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ÍNDICE DE VEGETAÇÃO POR DIFERENÇA 
NORMALIZADA DOS ANOS DE 2007 E 2017 
PARA BIOMA AMAZÔNICO MARANHENSE: 

reconhecimento de padrões de cobertura da terra.

1. INTRODUÇÃO

O Sensoriamento Remoto (SR) teve sua gênese no início da década de 1960, foi eviden-
ciado pelos estudos de Evelyn L. Pruit e colaboradores (MENESES, 2012, p. 01), e 
constitui-se em um “conjunto de técnicas que têm como finalidade básica a obtenção 

de informações sobre alvos na superfície terrestre (objetos, áreas e fenômenos), através do 
registro da interação da radiação eletromagnética com esses alvos” (SILVA, 2014, p. 33). 

 A utilização do SR nos dias atuais tem sido de grande valia para as múltiplas áreas do 
conhecimento, pois pode ser utilizado para os mais diversos fins. Nesse sentido, tem forne-
cido dados consistentes da superfície da Terra para estudos relacionados ao monitoramen-
to de áreas rurais, agrícolas, urbanas, florestais, ecológicas e, igualmente, subsidia estudos 
cartográficos, militares, hidrológicos e suas respectivas mudanças, por exemplo. No que se 
refere à cobertura vegetal, tem contribuído para minimizar o tempo de aquisição de dados e, 
por conseguinte, análise, possibilitando, em curto prazo, respostas da gestão ambiental para 
as áreas vegetadas no território.

 Essa variedade de aplicação do Sensoriamento Remoto é possível graças à evolução 
tecnológica ocorrida a partir dos anos 1960, com o uso de sensores em plataformas orbitais 
(satélites) para imageamento das superfícies terrestres. Nessas últimas quatro décadas, para 
o planejamento e o uso sustentável dos recursos naturais e demais atividades praticadas 
pelo homem, novas e variadas técnicas e metodologias foram desenvolvidas a partir dos 
SIG’s (Sistemas de Informação Geográfica) em conjunto com o sensoriamento remoto.

 Destarte, para analisar os índices de vegetação do Bioma Amazônico Maranhense, 
em contrapartida com os mais diversos usos dos solos e sua constante dinâmica, foi gera-
do o NDVI (Normalized Difference Vegetation Index ou Índice de Vegetação por Diferença 
Normalizada) que determina a quantificação da biomassa, o desenvolvimento e os fatores de 
crescimento da cobertura vegetal, implicando, da mesma forma, em um dos aspectos fun-
damentais para mensurar e verificar as condições da vegetação, áreas de vegetação intensa, 
perdas e ganhos de cobertura vegetal (LANG; BLASCHKE, 2009).

 Justifica-se assim a importância desse tipo de estudo em processos de zonificação 
de territórios, como é o caso do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, para estimar a 
espacialização das formas de cobertura da terra. Além de possibilitar o reconhecimento da 
densidade da cobertura vegetal, uma vez que o grau de transformação em função do intenso 
uso do solo por atividades humanas causam uma vasta modificação da fisionomia, estrutura 
e diversidade das formações vegetais, o que pode potencializar o desiquilíbrio climático, a 
degradação dos solos e dificultar a infiltração da água das chuvas. Assim, o reconhecimento 
das perdas ou ganhos de cobertura vegetal no contexto da Amazônia Brasileira para subsi-
diar a gestão ambiental estratégica é necessário, afirma Ab’Sáber (2004).
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 Evidentemente, a vegetação no contexto de análise ambiental é percebida como mecanismo 
importante para a estabilidade natural das paisagens, configurando-se como essencial para conser-
vação dos recursos naturais renováveis e, portanto, o estudo das formações vegetais representa um 
importante fator, no âmbito da Ecologia das Paisagens, necessário para subsidiar o planejamento de 
ações para a organização e reorganização do território e, sobretudo, para assegurar o equilíbrio am-
biental, o uso controlado desses recursos, a conservação e a preservação dos ambientes naturais rema-
nescentes (METZGER, 1999).

 A presente discussão constitui-se de uma comparação da dinâmica temporal de dez anos, 2007 
e 2017, do comportamento da cobertura vegetal do respectivo bioma, conforme o cômputo do Índice 
de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), a partir das imagens dos sensores orbitais da plata-
forma MODIS.

2. PROCEDIMENTOS METODO-
LÓGICOS

Nessa seção, apresenta-se uma abordagem teórico-metodológica do mapeamento e 
análises do cálculo do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), que 
abrange o Bioma Amazônico Maranhense.

2.1 Aquisição de Dados

Para a elaboração do presente tema no contexto do Zoneamento Ecológico-Econômi-
co do Bioma Amazônico Maranhense, foram utilizadas imagens de satélites do sen-
sor MODIS (Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer) a bordo dos Satélites 

Terra e Satélite Acqua os quais são operacionalizados pela NASA (National Aerospace and 
Space Administration). Conforme Rosendo e Rosa (2005), esses satélites estão integrados 
ao programa denominado de EOS (Earth Observing System) que objetiva monitorar a su-
perfície terrestre global e possui uma resolução temporal de 1 dia, perpassando na linha do 
Equador às 10:30 da manhã (Satélite Terra) e às 13:30 da tarde (Satélite Acqua), com reso-
luções espaciais que variam de 1 km a 250 metros.

 No entanto, para a análise da cobertura vegetal da área de interesse, foi utilizado o 
produto MOD13Q1 – Produto Índice de Vegetação, um dos 44 produtos gerados pelo sensor 
MODIS. Esse produto integra um pacote de dados com a resolução espacial de 250 metros, 
corrigidos radiometricamente utilizando a substituição de pixels, por meio das imagens ob-
tidas diariamente no intervalo de 16 dias.
 
 O produto MOD13Q1 foi desenvolvido com o propósito de disponibilizar informações 
dos índices de vegetação para comparações espaciais e temporais de diferentes áreas (MA-
TOS, 2009). Contendo em seus dados 12 camadas como dispõe, a seguir, o Quadro 1.



Zonificação do território – Etapa Bioma Amazônico . 7

 Nesse sentido, foi realizada, no ambiente SIG do ArcGIS, o melhoramento dos pixels 
originalmente de 250 metros para 30 metros, essa conversão se refere ao melhoramento 
espectral da imagem, sem modificar as informações originais contidas no raster. Oliveira 
(1999, p. 16) salienta que a “resolução é uma medida da habilidade que um sistema sensor 
possui de distinguir entre respostas que são semelhantes espectralmente ou próximas es-
pacialmente”. Ainda para esse autor, a resolução espectral condiz no comprimento que o 
sensor mede a largura das faixas espectrais, essas informações imageadas pelo sensor são 
armazenadas em um retângulo composto de linhas, colunas e o seu comprimento de onda, 
denominado de pixels. Dessa forma, foi necessário o melhoramento dos pixels das imagens 
utilizadas com o propósito de aprimoramento da resolução espectral das imagens (Figura 
01), bem como para a disposição dos cálculos do Índice de Vegetação Espacial por Diferença 
Normalizada dos respectivos anos 2007 e 2017.

Quadro 1 - Camadas contidas no MOD13Q1- Produto Índice de Vegetação.

Figura 1 - Procedimento metodológico para o
melhoramento dos pixels das imagens

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

Fonte: Adaptado de CANDEIA (2009) e NASA (2019) para fins do ZEE-MA (2019)
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 A partir disso, o retorno espectral de cada alvo ou objeto geográfico é codificado e 
convertido em imagens. Assim, na superfície terrestre o homem irá reconhecer, distinguir 
e descrever cada alvo. Segundo Almeida e Oliveira (2010), as características dos alvos geo-
gráficos são analisadas nos intervalos de comprimentos de onda refletido do visível ao in-
fravermelho próximo e médio e os emitidos denominados de termais que correspondem ao 
infravermelho distante.

Figura 2 - Comprimentos de ondas no espectro eletromagnético

Fonte: CONAB (2005)

2.2 Comportamento Espectral dos 
Alvos no Território

A assinatura espectral dos alvos (vegetação, água, manchas urbanas, solos e etc.) cor-
responde ao registro do comportamento espectral quando há interação desse alvo 
com a Radiação Eletromagnética (REM). No sensoriamento Remoto, as interações 

da radiação eletromagnética com os alvos geográficos, manifestam comportamentos espec-
trais próprios em função de suas diferentes características físicas, químicas e biológicas. 
Essas características os diferenciam um dos outros e fazem com que cada objeto imageado 
pelo sensor registre uma assinatura espectral diferente, representada por curvas, a partir de 
sua refletância, absortância e transmitância na região do espectro eletromagnético.

 Especificamente, o espectro eletromagnético é um conjunto de faixas de comprimen-
tos de ondas e frequência da REM. O espectro varia das radiações gama com comprimentos 
de ondas de ordem de 10-6 a ondas de rádio que chegam a 100 metros (Figura 2).

 Nesse sentido, o INPE (2016) aponta que o comportamento dos alvos geográficos 
com a radiação solar pode ser refletido, absorvido ou mesmo transmitido. A parte absorvida 
é transformada em calor ou convertida em energia, enquanto a parte refletida se espalha 
pelo espaço. Dessa forma, a reflectância corresponde à capacidade que um objeto apresenta 
em refletir a energia radiante, todavia quando o objeto absorve a maior parte da energia 
radiante trata-se de sua absortância, mas a capacidade desse alvo de transmitir a energia 
radiante se refere a sua transmitância.
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 A assinatura espectral da vegetação é usada pelo Sensoriamento Remoto a fim de mapear a 
cobertura vegetal a partir de suas características fisionômicas, ecológicas e florísticas. Uma vez que, 
as características fisionômicas são determinadas por sua estrutura vegetal ou porte (gramínea, arbus-
tivo, arbusto ou árvore) e pelo seu espaçamento entre uma planta/árvore e outra, enquanto os fatores 
ecológicos respondem pelos parâmetros ambientais de distribuição de cada cobertura vegetal. Já os 
aspectos florísticos utilizam a variabilidade de espécies distintas.

 Venturieri (2007) afirma que, nas imagens de satélites, a cobertura vegetal irá demonstrar na 
região do visível, cores mais escuras em razão da baixa reflectância da radiação eletromagnética, em 
decorrência aos pigmentos fotossintetizantes contidos, enquanto, na região do infravermelho pró-
ximo, apresentarão tonalidades mais claras e nas regiões do infravermelho médio com tonalidades 
intermediárias (Figura 3).

 Na banda do visível há ocorrência de baixa refletância devido aos pigmentos das folhas, na 
específica faixa azul é explicado em virtude da maior absorção dos pigmentos da clorofila, caroteno e 
xantofilas, uma vez que interagem com a radiação eletromagnética que resulta na absorção da energia 
da mesma para a realização da fotossíntese. Enquanto na faixa do vermelho, em que possui a menor 
reflectância, somente os pigmentos da clorofila absorve a radiação dessa faixa. Além disso, essa ab-
sorção está relacionada com a realização da fotossíntese assim como a do azul. Já na faixa do verde 
a menor absorção dessa radiação faz com que as folhas se apresentem com a coloração verde (INPE, 
2016).

 Na banda do Infravermelho próximo, a vegetação apresenta o maior pico de reflectância, isso 
se deve ao fato de que a radiação eletromagnética incidente irá interagir com a estrutura das folhas ou 
do mesófilo, em razão disso ocorrerá uma menor absortância. Enquanto, na região do infravermelho 
médio se manifestam refletâncias médias em consequência da quantidade de água presentes nas fo-
lhas, ocorrendo à absorção da REM em razão do conteúdo de água da folha.

 A mancha urbana, por outro lado, ao ser disposto a REM apresentará baixas refletâncias na re-
gião do visível e picos elevados de reflectância na faixa do infravermelho médio, isso se deve as maio-
res quantidades de materiais que emitem altas temperaturas como o asfalto, concreto, telhas (zinco e 
cerâmica), vidros etc., ademais as estruturas geométricas dos objetos também influencia diretamente 
no aumento da reflectância.

Figura 3 - Assinatura espectral da vegetação no espectro
eletromagnético.

Fonte: Calvacante (2016)
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 A água encontra-se na natureza em diferentes estados físicos, influenciando diretamente em 
seu comportamento espectral e pode ser encontrada em estado líquido, sob a forma de nuvens e em 
forma de neve. No que se refere à água em seu estado líquido, que será considerado nesse estudo, de 
acordo com Novo (2008), os principais constituintes que interferem no comportamento espectral da 
água são conhecidos como sendo opticamente ativos e cuja formação se deve aos organismos vivos, às 
partículas em suspensão e às substâncias orgânicas nela dissolvidas.

 De igual maneira acontece com a água, o comportamento espectral dos solos é influenciado 
por diversos fatores dos quais podem ser destacados: a tipologia dos solos, o teor de matéria orgânica 
presente, além de sua composição mineral, teores de umidade e sua textura (Venturieri, 2007). Por 
exemplo, um solo de textura arenosa que é composto, em grande parte, por areia (70%) e, em menor 
parte, por argila (15%), o seu comportamento espectral na região do visível (0,4 μm a 2,5 μm), possui 
baixa refletância em razão da matéria orgânica ali presente, dessa forma irá absorver, nessa faixa do 
espectro, a energia e no infravermelho aumentará a refletância por conter, em sua composição, mine-
rais máficos que são ricos em ferro e magnésio.

2.3 Cálculo do Índice de Vegetação 
por Diferença Normalizada

Para a determinação do índice de vegetação são considerados os vários elementos que 
a compõem entre elas as folhas, os frutos e os galhos. Nesse sentido, Pozzoni (2001) 
pontua que outros fatores apresentam interferência significativa na análise da cober-

tura vegetal tais como o espalhamento atmosférico, a sombra, a radiação solar, os teores de 
umidade, a reflectância do solo e a característica do dossel e das folhas.

 O NDVI tem adquirido elevada importância à medida que interage diretamente com 
as composições internas das plantas nas faixas espectrais do vermelho e infravermelho pró-
ximo, relacionando-se com as suas propriedades biofísicas, reduzindo, além disso, as inter-
ferências de fatores externos atmosféricos e do terreno.

 Na classificação tipológica do índice de vegetação é destacada a contribuição do es-
trato da vegetação, a formação do dossel, se esse é completo ou incompleto, uma vez que o 
primeiro possui a cobertura vegetal que atinge 95 a 100 %, com baixa ou nenhuma exposição 
dos solos, enquanto o dossel incompleto apresenta baixo vigor vegetativo, como a vegetação 
composta por gramíneas. Destaca ainda, a presença de umidade, a tipologia pedológica e 
espaçamento entre as plantas.

 Dessa forma, para o cálculo do índice de vegetação do Bioma Amazônico no Estado 
do Maranhão foram selecionadas imagens do sensor MODIS do satélite Acqua do subpro-
duto MOD13Q1 dos anos de 2007 e 2017, do segundo semestre (mês de agosto) de cada ano. 
As bandas utilizadas para o cômputo do NDVI foram a banda 1 (Vermelho), que favorece 
a refletância da folha devido à clorofila, e a banda 2 (NIR - Infravermelho Próximo), que 
“resulta em uma tonalidade clara” devido a estrutura e forma da folha, ocorrendo, portanto, 
uma baixa absorção da radiação solar (PEREIRA et al 2016).
O Índice de Vegetação por Diferença Normalizada foi proposto por Rouse et al (1973), e é 
dada a partir da seguinte equação:
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Que, correspondem à:

ρNIR : a reflectância na faixa espectral do Infravermelho Próximo;

ρRED: a reflectância na faixa espectral do Vermelho.

 Nessa perspectiva, o processamento das imagens ocorreu no ambiente do software 
ARCGIS versão 10. 5 (licença ENT-ES-0006-17IMESC-0117), através da conversão do dado 
original em extensão HDF (Hierarchial Data Format) para a extensão GeoTiff e no ambiente 
SIG Quantum Gis 2.18 no qual foi realizado o cômputo do NDVI, utilizando a ferramenta 
raster calculator. Na ferramenta Reclass disposto no software ARCGIS 10.5, o raster (NDVI 
gerado) foi reclassificado para transformar o arquivo em vetor (extensão shapefile), nessa 
extensão foram praticadas as correções das feições atribuídas com valores zero para o índice 
mais próximo de vegetação, utilizando como dado de referência em imagens de satélite de 
cada ano correspondente (2007 e 2017) e mapa de uso de cobertura da terra (2007 e 2017).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Estabelece-se uma discussão mais abrangente acerca do Bioma Amazônico Maranhen-
se, correlacionando-se com a intepretação geoecológica da paisagem que permitirá 
uma reflexão acerca da interação entre as condições naturais do bioma e das suas 

transformações resultantes da produção social no território. Isso possibilitará a análise das 
“propriedades, índices e parâmetros sobre a dinâmica, a história do desenvolvimento, os 
estados, os processos e transformações da paisagem e a pesquisa das paisagens naturais, 
como sistemas manejáveis e administráveis” (RODRIGUEZ et al, 2017, p. 40), considerando 
os fatores de influências que interferem nos resultados do Índice de Vegetação por Diferença 
Normalizada (NDVI), no contexto da cobertura vegetal do bioma.

 Partindo desse pressuposto, Christofoletti (1999) e Guerra e Marçal (2014) destacam 
que o sistema ambiental físico é o resultado da correlação de um conjunto de elementos 
topográficos, biogeográficos e pedológicos que sofrem dinâmica dos fluxos climáticos e das 
atividades antrópicas, formando a paisagem integrada, que possui dinâmicas diferentes e 
variam de lugar para lugar.

 Dessa forma, para verificar a presença de vegetação do bioma, determinou-se o NDVI 
com um intervalo de 5 classes, com o objetivo de melhorar a observação e a distinção dos es-
tratos da vegetação áreas urbanas, áreas agrícolas, solos expostos e corpos d’água, conforme 
dispõe a Tabela 1).
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 O Índice de Vegetação por Diferença Normalizada apresenta como resultado uma va-
riação numérica de -1 a 1. Dessa maneira, quanto mais próximo do número negativo (-1) me-
nor é a presença de vegetação. Em contraposição, quanto mais próximo do valor +1, maior 
a presença de vegetação. Rondeaux et al. (1996) e Ponzoni & Shimabukuro (2009) apontam 
que à proporção que a cobertura vegetal cresce e se adensa, menor a exposição do solo.
Assim, menor será a contribuição do solo no comportamento espectral da vegetação e maior 
será o índice de vegetação. E quanto maior for a exposição do solo, como ocorrem nas áreas 
de cobertura vegetal mais espaçada, tal como naquelas que possuem estratos próximos ao 
solo, menor o índice de vegetação. Acresce que as áreas urbanas, ambientes hídricos e a pre-
sença de solos expostos também irão apresentar índices baixos no cálculo do NDVI.
 No contexto do Bioma Amazônico Maranhense, as atividades econômicas desenvolvidas, 
como por exemplo, a pecuária, com abertura e manutenção de pastagens, culturas cíclicas, agricultura 
e silvicultura, juntamente com áreas urbanas, influenciam diretamente na distribuição, espacialização 
e quantificação do índice de vegetação.
 Segundo os resultados obtidos pelo cálculo do NDVI em ambos os anos de 2007 e 2017, as 
áreas que apresentaram os maiores índices de vegetação foram, sobretudo, as Terras Indígenas (Figura 
04), em Unidades de Conservação de Proteção Integral (UCs) tal como a Reserva Biológica do Gurupi 
e na região do litoral onde tem ocorrência de maiores substratos de mangues (Figura 05).

Figura 3 - Assinatura espectral da vegetação no espectro eletromagnético.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019)
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 Ao comparar o comportamento da vegetação dos anos de análise, observa-se que no 
ano de 2017 houve um aumento do índice da vegetação mais densa em comparação com 
o ano de 2007. No primeiro ano, o índice de vegetação densa indica intervalos de 0,75 – 1 
(Figura 06), já em 2017 foram apresentados números equivalentes a 0,76 – 1 (Figura 07), ve-
rificando-se, além destes, que o aumento se estende para quase todos os demais intervalos.

 Nota-se, por outro lado, que não representa um aumento significativo em área de 
vegetação nativa, mas há uma recuperação da biomassa da cobertura vegetal em função das 
condições favoráveis relacionados às condições meteorológico-climáticas e maiores contro-
les dos usos do solo nas áreas apontadas anteriormente e em seu entorno, bem como expan-
são e adensamento de áreas de florestamento (principalmente de eucalipto), concentrados 
principalmente no Sul e Sudoeste do Bioma Amazônico Maranhense.

 Enfatiza-se, na análise do aumento da vegetação na comparação entre os anos de 
2007 e 2017 para o índice 5 (Figuras 08 e 09), a densidade do vigor vegetativo de áreas flo-
restadas, sobretudo o eucalipto, mais comumente encontrado no bioma estudado. O NDVI 
destaca o comportamento espectral da vegetação a partir da assinatura espectral do vigor 
vegetativo do dossel e estratos da vegetação, no entanto esse comportamento não consegue 
diferenciar a vegetação nativa de áreas florestadas (eucaliptos) com grande biomassa (EPI-
PHANIO et al., 1996).

 Verifica-se, a partir da análise temporal a incidência do crescimento vegetativo, aden-
samento do dossel das culturas de eucaliptos e conversão de áreas degradadas de pastagens 
e agricultura em plantio de eucaliptos, no aumento dos índices de vegetação no ano de 2017, 
no que se refere ao índice 5 (0,76 – 1), se comparado com ano de 2007, conforme pode ser 
verificado nas Figuras 5 e 6.

Figura 4 - Vegetação evidenciada na Terra Indígena Araribóia, no Município de Amarante do Maranhão, 
Sudoeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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 Enquadram-se aos intervalos 0.20 - 0.45 e 0.30 - 0.50, respectivamente dos anos de 
2007 e 2017, as áreas que compreendem a Baixada Maranhense que, além de apresenta-
rem uma forte atividade agropecuária, possuem grande influência dos lagos temporários e 
a ocorrência do rebroto da vegetação rasteira e de porte baixa durante as cheias dos lagos, 
e sua perda total/parcial nos períodos secos, que vai do mês de julho ao mês de novembro, 
estendendo-se, quando há longos períodos de estiagem, até o mês de dezembro.

Figura 5 - Manguezais na APA das Reentrâncias Maranhenses, próximo à sede do Município de Guimarães, 
Norte do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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Figura 6 - Mapa Temático de NDVI do Bioma Amazônico Maranhense correspondente ao ano de 2007

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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Figura 7 - Mapa Temático de NDVI do Bioma Amazônico Maranhense correspondente ao ano de 2017.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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Figura 8 - Disposição da Silvicultura e NDVI no Bioma Amazônico Maranhense - Ano de 2007.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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Figura 9 - Disposição da Silvicultura e NDVI no Bioma Amazônico Amazônico Maranhense - ano de 2017.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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 Correspondem, ainda, a esses intervalos as áreas destinadas às pastagens e, que, jun-
tamente com a agricultura, são as principais atividades desenvolvidas no bioma e áreas com 
vegetação secundária (capoeira). Em geral, estima um aumento de 3,96 % em 2017 (Figura 
10).

 Evidenciam-se, também, as áreas com pequenas ilhas de vegetação, que demonstram 
os índices 0,45 – 0,61 e 0,50 – 0,63, respectivamente, nos anos de 2007 e 2017. Referem-se 
às regiões com vastas transformações na sua cobertura vegetal em razão das intensas ativi-
dades de agricultura, pecuária e silvicultura, com destaque à região sul e sudoeste do bioma 
que englobam os municípios de Açailândia, Grajaú e Imperatriz, dentre outros (Tabela 2).

 Nota-se que algumas áreas apresentam o índice bem baixo, o que é verificado no pri-
meiro intervalo da legenda, que está entre - 0, 89 – 0,20 e - 0,60 – 0,30, respectivamente 
equivalentes aos anos de 2007 e 2017. As respostas espectrais destas áreas representam 
feições como os corpos d’água, em que se destaca a região dos lagos na Baixada Maranhen-
se; em áreas urbanas (Figura 11), onde é possível ser observada principalmente a Ilha do 
Maranhão pelo seu alto grau de adensamento populacional e construtivo (DIAS, 2014); em 
áreas de cultivos temporários; terras de plantios e/ou de pousio de uso dos solos expostos. 
Em termos percentuais, comparando os dois anos em análise, houve um aumento de 14.20% 
que é equivalente, sobretudo, à expansão das malhas urbanas dentro do bioma.

Figura 10 - Diferença percentual de áreas dos anos 2007 e 2017 do NDVI para o Bioma Amazônico Maranhense.

Figura 10 - Diferença percentual de áreas dos anos 2007 e 2017 do NDVI para o Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Registros da Pesquisa (2019).

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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Figura 11 - Áreas urbanas periféricas no município de São Luís, Nordeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Registros da Pesquisa (2018)

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O interesse atual pela rapidez na aquisição dos dados para o monitoramento da co-
bertura vegetal faz do Sensoriamento Remoto uma ferramenta indispensável no to-
cante ao planejamento estratégico regional. No contexto dos estudos voltados para 

a vegetação, ele tem gerado cada vez mais ganho no grau de precisão, resolução temporal e 
espacial e, principalmente, diminuição de ruídos que interferem nos cálculos dos índices de 
vegetação.
 
 Desta forma, a análise do comportamento da vegetação a partir do Índice de Vegetação por 
Diferença Normalizada, mostrou-se um importante aparato para o acompanhamento e planejamento 
de atividades econômicas e demais atividades desenvolvidas no solo, ao mesmo tempo, que eviden-
cia a sua aplicabilidade no controle dos recursos naturais e manutenção de áreas prioritárias para a 
preservação e manutenção do equilíbrio ambiental para os ecossistemas do Bioma Amazônico Mara-
nhense.

 A partir do NDVI, detectou-se que as Áreas de Proteção Integral e Terras Indígenas congre-
gam grande parte da vegetação remanescem do bioma. Destacou-se, sobretudo, as regiões com desen-
volvimento da agricultura e pecuária, como no sul do estado e na Baixada Maranhense, e regiões com 
grandes perdas de cobertura vegetal.

 Na perspectiva da dinâmica da cobertura vegetal, ressalta que ela depende de um conjunto de 
processos que devem ser levados em consideração, não somente os de características naturais, como 
por exemplo as intervenções climáticas, mas as transformações humanas no território, as pressões 
pelo uso da terra no bioma, o desencadeamento de processos degradantes como as queimadas, além 
das condições socioculturais das populações que ocupam esse território.
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A COBERTURA DO TERRITÓRIO E ASZO-
NAS DE PRESSÃO DE USO NO BIOMA AMA-
ZÔNICO MARANHENSE:
indicativos à zonificação.

1. INTRODUÇÃO

A intervenção antrópica no espaço se mostra como um grande catalisador na dinâ-
mica das paisagens atuais, já que no território são realizadas as mais relevantes 
interações, as intervenções e múltiplas atividades sociais, culturais e econômicas. 
Isso por si só, demonstra a importância em compreender o território com suas 

mudanças, funcionalidades e tendências de ocupação. No contexto das abordagens de zo-
neamentos ecológico-econômicos, a perspectiva de indicação de zonas de pressão de uso, 
ou seja, a definição cartográfica das áreas homogêneas de ações humanas sobre o complexo 
territorial natural deve ser pautada em três aspectos:
 a) facilitar o reconhecimento das principais unidades territoriais homogêneas para 
classificação e categorização mais precisas dos fatos geográficos distribuídos no contexto 
dos territórios definidos;

 b) propor a representação cartográfica dos problemas integrados dos meios físico-
-biótico e socioeconômicos regionais, com vistas à indicação de possíveis usos futuros, com 
base nos usos atuais;

 c) fornecer dados e informações para o estabelecimento de políticas públicas integra-
das para a mitigação de conflitos socioeconômicos e produtivos, bem como diminuição dos 
danos ambientais.

 Assim, com base nesses pressupostos e com o objetivo de buscar o conhecimento 
integrado do território amazônico no estado do Maranhão, o ZEE realizou o mapeamento 
e a caracterização das zonas de pressão sobre os padrões de uso e cobertura do território, 
apontando como seus espaços ou parte deles estão sendo utilizados pelas atividades antro-
pogênicas.
 
 Seabra e Cruz (2013) consideram a cobertura da terra como a forma de expressão das 
atividades antrópicas no espaço e possui uma relação estreitamente relacionada com uso da 
terra e seu manejo. E para analisar as pressões sobre o território que compreende o Bioma 
Amazônico Maranhense para os anos de 2007 e 2017, foi tomado como referência as fon-
tes oficiais do IBGE (2013), FUNAI (2018), MMA (2018), NUGEO (2013), IMESC (2018) e 
imagens de satélite (USGS, 2007 e 2017) somados a trabalhos de campo, para categorização 
dos padrões de uso e cobertura da terra. Dessa forma, reorganizaram-se as classes de uso 
em vinte e quatro categorias, sendo que, dessas, duas são de Unidades de Conservação (Uso 
Sustentável e Proteção Integral) e a outra de Terras Indígenas.        
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2. METODOLGOIA

A estruturação da cartografia elaborada de Uso e Cobertura da Terra parte da articu-
lação sistemática das folhas cartográficas na escala de 1: 250.000, cada folha corres-
pondente apresenta uma área de 1º de latitude e 1º 30’ de longitude, o parâmetro 

de segmentação das cartas é oriundo da Carta Internacional do Mundo ao Milionésimo (1: 
1.000.000). Pelo exposto, o Bioma Amazônico Maranhense está inserido em 18 folhas car-
tográficas, conforme é demonstrado na Figura 1.

 A aquisição da base de dados teve como fonte oficial do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), o banco de dados de Uso e Cobertura do Solo (2016) e Uso e 
Cobertura do Solo da Amazônia Legal (2009), Terras Indígenas da FUNAI (2018), Unidades 
de Conservação do MMA (2018) e NUGEO (2013) e dos Limites Estaduais e do Bioma Ama-
zônico do IMESC (2019).

 Dessa forma, para o aperfeiçoamento das Classes de Uso e Ocupação do Solo, do-
ravante denominadas Zonas de Pressão de Uso, do Bioma Amazônico proposta pelo IBGE 
(2016), foram realizadas atualizações de acordo com imagens de satélite do sensor LAND-
SAT 8/OLI do ano subsequente (2017), obtidas no Serviço de Levantamento Geológico 
Americano (USGS), disponível no site http://earthexplorer.usgs.gov/. Para análise do uso e 
cobertura da terra referente ao ano de 2007, fez-se uma retrospectiva dos padrões de usos, 

Figura 1 - Articulação Sistemática das Folhas Cartográficas na escala 1: 250.000 do Bioma Amazônico Mara-
nhense.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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utilizando a base de dados Uso e Cobertura da Terra da Amazônia Legal do IBGE (2009) na 
escala de 1:250.000 e imagens de satélite LANDSAT TM-5 (USGS) do ano de 2007.

 Convém indicar que, tecnicamente, o ano de 2007 (especificamente do segundo se-
mestre) é o mais próximo para o reconhecimento das áreas de desmatamento (vistos no 
capítulo referente ao Índice de Vegetação por Diferença Normalizada dos Anos 2007 e 2017 
para o Bioma Amazônico no Estado do Maranhão) em relação ao inciso IV do artigo 3º da 
Lei Federal nº 12.651/2012, que preceitua o que é área rural consolidada.

 Por conseguinte, selecionou-se 13 cenas com resolução espacial de 30 metros, as 
quais abrangem à totalidade do Bioma Amazônico Maranhense (Quadro 01). Para o ano de 
2017, fez-se fusão de imagens - bandas multiespectrais: 4, 5 e 6 com a banda pancromática 
8, para melhorar a resolução espacial de 30 metros para 15 metros. Os ganhos em detalhes 
permitiram a detecção dos alvos no terreno facilitando a vetorização dos usos, a partir do 
shapefile de Uso e Cobertura da Terra do IBGE (2016). No ano de 2007, foram utilizadas as 
bandas multiespectrais 3 – 4 – 5 das 13 cenas selecionadas do Landsat TM – 5 para a elabo-
ração da composição colorida.

 Desta forma, foram reorganizadas as classes de uso em 24 categorias, duas classes de 
Unidades de Conservação, Uso Sustentável e Proteção Integral, e uma classe de uso espe-
cial, as Terras Indígenas. Levando em consideração o IBGE (2016), MMA (2019) e FUNAI 
(2019), as classes de uso podem ser descritas, conforme está disposto no Quadro 2.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

Quadro 1 - Cenas do ano de 2017 utilizadas na atualização do mapa de Zonas de Pressão de Uso da Terra do Bio-
ma Amazônico Maranhense.
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Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

Quadro 2 - Classificação dos padrões de Usos e Cobertura da Terra do Bioma Amazônico Maranhense.

3. ARTICULAÇÃO DAS ZONAS 
DE PRESSÃO DE USO NO BIO-
MA AMAZÔNICO MARANHENSE

Ao analisar o conjunto paisagístico e as articulações antropogênicas no contexto do 
Bioma Amazônico Maranhense, deve-se considerar a importância dos processos na-
turais modificadores, mas, sobretudo, dos processos de caráter socioprodutivos, so-

cioeconômicos e socioculturais que interferem e favorecem a dinâmica da paisagem atual, 
entendendo, em primeiro lugar, as suas implicações sobre o território.
 
 Dessa forma, a análise das diversas categorias de zonas de pressão de uso do ter-
ritório, doravante também denominada zonas de pressão antropogênicas, constituem em 
importantes fontes de informações para elaboração de estratégias para organização de am-
bientes terrestres, tendo em vista que permite subsidiar o planejamento territorial e ações 
do Poder Público como tomada de decisões, visando à manutenção, manejo e/ou recupera-
ção de áreas de grande importância para o equilíbrio e conservação ambiental.
 
 Conforme Mateo-Rodriguez et. al. (2013) e Mateo-Rodriguez e Silva (2018), a análise 
geoecológica da paisagem abrange a avaliação da potencialidade das paisagens, incluindo o 
papel dos fatores antropogênicos, a partir da utilização dos recursos naturais, dos impactos 
gerados pelas atividades humanas desenvolvidas, das funções e atributos econômicos. Res-
salta ainda que, a proteção das paisagens insere a utilização de tecnologias e alternativas 
tomando como base os prognósticos elaborados. E, nesse sentido, é o ponto de partida para 
a regionalização geoambiental e geoeconômica dos territórios, considerando uma matriz 
analítica geossistêmica.

 Em geral, o próprio conceito de paisagem com base na concepção geossistêmica, como 
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enfatiza Monteiro (2001, p. 02), pode ser definida como “uma porção do espaço resultante 
da combinação dinâmica, portanto, instável, dos elementos físicos, biológicos e antrópicos 
que, reagindo dialeticamente uns sobre os outros fazem dela um conjunto único, indissociá-
vel em perpétua evolução”.

 Tal argumento se torna importante no contexto do Zoneamento Ecológico-Econômi-
co do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão por ponderar as interações territoriais, em 
um enfoque que envolve os múltiplos componentes que constituem o quadro natural, cul-
tural e socioprodutivo. Por conseguinte, no tocante de avaliação e diagnóstico das pressões, 
padrões de uso, propriedade e estado da cobertura do solo do Bioma Amazônico Maranhen-
se, serão consideradas as seguintes categorias de usos: área predominante antrópica, áreas 
naturais e água continental e costeira, conforme é definido no Manual Técnico de Uso da 
Terra do IBGE (2013), tanto para a confecção das projeções para 2007, quanto para o ano 
de 2017.

3.1 Áreas Antrópicas Predominan-
tes

Segundo a Classificação de Usos da Terra realizada pelo IBGE (2013), nas áreas antrópi-
cas predominam os padrões de uso do Bioma Amazônico Maranhense, e dessa forma, 
torna-se incipiente considerar os principais processos que levaram à ocupação do 

bioma.

 O primeiro remete ao período colonial com a frente litorânea que deu início ao pro-
cesso de ocupação do Estado. Por outro lado, nas décadas de 1970 e 1980 o processo de 
ocupação do Sul, que se estendeu mais tarde para o Centro e parte do Norte e Noroeste do 
bioma, é impulsionado através da política do Governo Federal de valorização agrícola por 
meio de distribuição de terras, nos chapadões do sul, oferecidos pela Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e pela Superintendência de Desenvolvimento do 
Norte (SUDAM) (MONTEIRO; COSTA, 2017).

 Ainda nos anos 1970 e 1980, a chegada de grandes projetos ao estado do Maranhão, 
como o Projeto Grande Carajás, atraiu para a região Oeste do bioma vários polos agropecu-
ários, guseiros, madeireiros e florestais (culturas de eucaliptos); a construção do Porto do 
Itaqui, da Estrada de Ferro do Carajás, Consórcio da ALUMAR e da Companhia do Vale do 
Rio Doce, que impulsionaram a ocupação, atraindo um grande contingente populacional 
para grande parte desse território e áreas circunvizinhas desses empreendimentos.

 Nessa perspectiva, a classificação de usos do IBGE (2009; 2013) em consonância com 
os trabalhos de campos realizados, permite interpretar que os padrões de uso e cobertura da 
terra dos anos 2007 e 2017 não mudaram substancialmente (Figuras 2 e 3, bem como Qua-
dro 3). No entanto, houve, sobretudo, a expansão em áreas urbanas. Dessa forma, tem-se 
como usos de áreas antrópicas não agrícolas: áreas urbanizadas e áreas de mineração e como 
áreas antrópicas agrícolas: cultivos temporários e permanentes.

 Dessa forma, observou-se que as áreas urbanizadas não agrícolas compreendem, 
principalmente, as sedes municipais (Figura 4), com exceção das principais cidades, como 
a Ilha do Maranhão, onde se encontra sediada a capital maranhense, Imperatriz (Figura 5), 
Açailândia, Pinheiro (Figura 06) e Bacabal, uma vez que a área rural ainda é preponderante 
em mais de 80% dos municípios do bioma. No entanto, segundo os dados do IBGE (2010) a 
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RMGSL apresenta a maior de taxa de urbanização que a chega a 63,37% e atribui, principal-
mente, à Ilha do Maranhão (São Luís, São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa).
Somam-se, ainda, às áreas urbanas, os complexos industriais no respectivo bioma, a dispo-
sição do principal Complexo Industrial e Portuário do Estado, Porto do Itaqui, localizado no 
município de São Luís (Figura 7). Destaca-se, também, o Polo Industrial de Imperatriz (MA) 
e Polo Industrial do Pequiá, em Açailândia (MA).

Figura 2 - Mapa de Zonas de Pressão do Território do Bioma Amazônico Maranhense correspondente 
ao ano de 2007.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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Figura 3 - Mapa de Pressão de Uso do Território do Bioma Amazônico Maranhense correspondente ao ano de 
2017

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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Quadro 3 - Tabela de legenda para as Zonas de Pressão de Uso do território maranhense abarcado pelo Bioma 
Amazônico.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).



Zonificação do território – Etapa Bioma Amazônico . 31

Figura 4 - Sede municipal do município de Cedral, Norte do Bioma Amazônico
Maranhense.

Figura 5 - Centro da cidade de Imperatriz (MA), extremo Sudoeste do Bioma 
Amazônico Maranhense.

Figura 6 - Imagem aérea do centro administrativo e comercial do município 
de Pinheiro (MA), Norte do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

Fonte: Arquivo do IMESC (2019).
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Figura 7 - Complexo Industrial e Portuário do Maranhão em São Luís (MA), 
Nordeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Arquivo do IMESC (2019).

 No tocante à mineração, identificou-se que no Bioma Amazônico Maranhense essa 
atividade está voltada tanto para a extração ou exploração de minerais metálicos, quanto 
de minerais não metálicos. Os principais minerais explorados, conforme a CPRM (2012), 
respectivamente, são:
 a) não metálicos: água mineral, areia, brita, argila, argilito, gipsita, basalto, diamante, 
calcário, cascalho, caulim, caulinita, granito, laterita, rochas ornamentais, quartzito;
 
 b) metálicos: ouro, bauxita, cobre, ferro, manganês, chumbo, titânio, zinco, fósforo.

 Na exploração de ouro (Figura 8),destaca-se o município de Central do Maranhão 
(MA) e Godofredo Viana (MA), cuja extração neste último foi alavancada com a implantação 
do projeto Aurizona, que dá início a extração de mineral a partir de 2007. Por outro lado, 
destaca a extração de pedras britas, granitos e outros materiais destinados para a construção 
civil, nos munícipios de Bacabeira (MA) e Rosário (MA), onde no primeiro concentra gran-
des empresas mineradoras, tais como a GRANORTE (Figura 9) e a Brasil Mineração.

 Outra exploração mineral em evidência do Bioma Amazônico Maranhense refere-se à 
extração da gipsita e produção gesseira no Município de Grajaú (MA). Nessa municipalidade 
está situado o polo industrial gesseiro que integra uma cadeia produtiva de extração bruta 
da gipsita, refinamento do mineral e produção de produtos oriundos do gesso. De acordo 
com SEINC – Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Energia (2017), nesse polo, 
concentram-se seis mineradoras de gipsita, 16 fábricas de gesso e 60 fábricas de placas de 
gesso.
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Figura 8 - Extração de ouro pela mineradora Aurizona no município de Godo-
fredo Viana (MA), Noroeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Figura 9 - Extração e Processamento de granito na GRANNORTE no município 
de Bacabeira (MA), Nordeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Arquivo do IMESC (2019).

Fonte: Costa (2019).

 Ademais, as práticas de atividades agrícolas e pecuárias no contexto do Bioma Ama-
zônico no Maranhão se referem às atividades como sendo as de maior expressividade nas 
zonas de pressão de usos do território, isso tanto no que se refere ao ano de 2007 quanto no 
ano de 2017. Na agricultura, a falta ou pouca utilização de tecnologias, demanda de grandes 
áreas para o cultivo (pecuária extensiva dominante no território), uma vez que predomina 
o sistema de produção corte e queima da vegetação ou roça no toco (Figura 10), nas quais a 
queima é utilizada como processo de remineralização e de aceleração das ciclagens biogeo-
químicas dos nutrientes da vegetação para o solo, visando o plantio ou o manejo de pasta-
gens.
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Figura 10 - Sistema de produção de roça no toco no município de Alcântara, 
Norte do Bioma Amazônico Maranhense.

Figura 11 - Plantação de milho em sistema de agricultura de subsistência em 
Alcântara (MA), Norte do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Registros da Pesquisa (2019).

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

 No entanto, a eficiência desse sistema de plantação é de curto prazo, uma vez que as 
áreas são utilizadas apenas por um período, em média, de dois a cinco anos. Passado esse 
período, demanda novas terras agricultáveis. Essa técnica arcaica, baseada na coivara, de-
grada substancialmente as áreas produtivas, o que requer aplicação de novas estratégias de 
uso e manejo dos solos, da vegetação e das áreas de preservação permanentes (APPs), no 
intuito de conter processos erosivos e deposicionais, bem como, permitir a integridade do 
ciclo hidrológico, em âmbitos locais e regionais.

 A agricultura itinerante, de pequena escala, praticada, sobretudo, em áreas de assen-
tamentos por pequenos produtores rurais, de matriz campesina, apresentam como destaque 
os seguintes cultivos: como feijão, milho (Figura 11), arroz, mandioca (Figura 12), batata-in-
glesa, hortaliças (Figura 13) e fruticulturas, tais como banana (Figura 14), mamão, seriguela, 
caju, maracujá, manga, coco (Figura 15), abacaxi (Figura 16), melancia, limão, melão, juça-
ra/açaí, dentre outros.
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Figura 12 - Cultivo de Mandioca no município de Icatu (MA).

Figura 13 - Horticultura no município de Paço do Lumiar (MA), Ilha do Mara-
nhão, Nordeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Figura 14 - Plantação de Banana no município de Paço do Lumiar (MA), Ilha 
do Maranhão, Nordeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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Figura 15 - Plantação de Coco verde no município de Axixá (MA), Nordeste do 
Bioma Amazônico Maranhense.

Figura 16 - Plantio de Abacaxi no povoado Serra da Paz no município de Turia-
çu (MA), Noroeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

 As atividades pecuárias extensivas, semi-intensivas e intensivas (esta última em 
quantidade bastante menor em relação às demais), assim como a agrícola, assumem grande 
importância no contexto sócio-produtivo do Bioma Amazônico Maranhense, principalmen-
te, em função da grande extensão de áreas campestres e pastos (Figura 17), predominando, 
nessa região, a pecuária extensiva de bovinocultura (bubalinos e bovinos) e capricultura.

 No Sul e Centro do espaço total avaliado nesse processo de zonificação, a criação é 
mais tecnificada, predominando a pecuária semi-intensiva, sobretudo, nos municípios como 
Imperatriz e Açailândia. No entanto, é possível identificar essa atividade econômica em mais 
de 85% dos municípios do bioma de pequena ou grande escala. Os principais rebanhos são 
formados por bovinocultura: bovinos, bubalinos, equinos, muares e etc. (Figura 18 e 19), 
suínos (Figura 20), caprinocultura, piscicultura e avicultura: frangos, codornas, patos, mar-
recos e outros (Figura 21).



Zonificação do território – Etapa Bioma Amazônico . 37

Figura 17 - Pecuária de bovinos e bubalinos em áreas campestres em São João 
Batista (MA), na Baixada Maranhense, Centro-Nordeste do Bioma Amazônico 
Maranhense.

Figura 18 - Bovinocultura para corte com criação semi-intensiva no município 
de Grajaú (MA), extremo Sul do Bioma Amazônico Maranhense.

Figura 19 - Pecuária extensiva de bovinos e suínos no povoado de José Pedro 
no município de Bacabeira (MA), Nordeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

Fonte: Arquivo do IMESC (2019).

Fonte: Registro da Pesquisa (2018).



Zonificação do território – Etapa Bioma Amazônico .  38

Figura 20 - Criação de bovinos no município de Santa Rita (MA), Nordeste do 
Bioma Amazônico Maranhense.

Figura 21 - Criação de Aves em cativeiros no município de Paço do Lumiar 
(MA), Nordeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Registro da Pesquisa (2018).

Fonte: Registro da Pesquisa (2018).

 Destacam-se ainda, os usos antrópicos de florestamentos (silvicultura), que se en-
contram concentrados principalmente no sul e sudoeste do bioma. Esses projetos de flores-
tamentos começaram a ganhar força no bioma com implantação da Celmar na década de 
1980, e mais tarde, na década de 90, da Suzano e Papel Celulose (Figura 22) com sede no 
município de Imperatriz. Dessa forma, as principais culturas de florestamento disposto no 
mapa de Uso e Cobertura, são de plantações de eucaliptos destinados, principalmente, para 
a produção de celulose, papel e carvão.
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Figura 22 - Visão oblíqua da planta industrial da sede da Suzano Papel e Celu-
lose no município de Imperatriz (MA), extremo Sudoeste do Bioma Amazôni-
co Maranhense.

Figura 23 - Açaí em vegetação florestal nativa na Lagoa do Coroatá, em Cacho-
eira Grande (MA), Nordeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Registros da Pesquisa (2019).

Fonte: Registros da Pesquisa (2018).

3.2 Usos Atuais em Áreas Naturais

Considerando o número de áreas de extrativismo vegetal em área florestal e campestre 
no bioma amazônico, observam-se que estão concentradas, sobretudo, em Unidades 
de Conservação (UC) e em Terras Indígenas (TI), representando a realidade socioeco-

nômica, histórico-cultural e política do estado. Em termos socioeconômicos, esses usos per-
mitem a subsistência da população com a coleta e apanha desses produtos como: carnaúba 
e bambu (para a retirada da fibra, utilizada na produção de artesanato), açaí (palmito e pol-
pa), babaçu (óleos, farinha do mesocarpo, fibras, amêndoas e produtos de limpeza), cacau, 
urucu (corante), bacuri, cupuaçu, abricó, dentre outros.

 Dos produtos extrativistas,os que mais se destacam economicamente são: o açaí (Fi-
gura 23) e o babaçu, sendo que este último possui bastante representatividade, por integrar 
a mata dos cocais (Figura 24) e por integrar a cadeia produtiva que se inicia com extração da 
amêndoa, pelas quebradeiras de coco, até a produção de carvão com a casca e o fruto.
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Figura 24 - Município de Bacabal, Leste do Bioma Amazônico Maranhense, 
representando a mata dos cocais (com predomínio de babaçus).

Figura 25 - Ecossistemas de manguezais frontais com predomínio de Rhi-
zophoramangle, fonte de crustáceos, moluscos bivalves e peixes no município 
de Carutapera (MA), extremo Noroeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Registros da Pesquisa (2018).

Fonte: Registros da Pesquisa (2019).

3.3 Usos em Águas Continentais e 
em Águas Costeiras

As áreas litorâneas, assim como os cursos d’água interioranos, para os povos indíge-
nas, e logo com a chegada dos europeus no Estado do Maranhão, sempre desem-
penharam papel de orientação para ocupação e povoamento do território. Barbosa 

(2015) destaca que o processo de ocupação do Estado do Maranhão se iniciou pelo litoral e 
foi em direção ao interior, seguindo os cursos d’água dos Rios Mearim, Itapecuru e Grajaú, 
e dessa forma, as cidades começaram a se estruturar e o processo de ocupação do Estado 
chegou à porção Leste. Os cursos d’água ganharam com o passar do processo de ocupação 
novas funcionalidades de usos que iriam complementar e facilitar a realização das ativida-
des humanas no bioma.

 Assim como o extrativismo vegetal, o extrativismo animal ocorre em sua maioria em 
Unidades de Conservação - Terras Indígenas. Também está presente em todos os municí-
pios que estão no litoral do Bioma Amazônico Maranhense, através da exploração dos recur-
sos animais nativos, exercendo atividade legalizada de caça, pesca (Figura 25) e catação de 
crustáceos em ecossistemas de manguezais.
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 Á vista disso, conforme a classificação do IBGE (2013) e visitas a essas áreas de uso 
em água costeira e continental, se apontam como principais atividades econômicas, pre-
sentes em todos os municípios do litoral e em margens de cursos d’água situados no bioma: 
pesca (Figura 26), transporte (Figura 27), navegação, descarga de efluentes domésticos e 
industriais, lazer e atividades turísticas (Figura 28), piscicultura (Figura 29), pontos de cap-
tação para o consumo e atividades econômicas (Figura 30).

Figura 26 - Atividade Pesqueira na praia de Outeiro no município de Cedral 
(MA), Norte do Bioma Amazônico do Maranhão.

Figura 27 - Transporte de passageiros por Ferry Boat no Cujupe,Três Marias, 
povoados de Alcântara, Nordeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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Figura 28 - Cocheira do Arruda, balneário de uso para lazer e atividades 
ligadas ao veraneio e ao ecoturismo no município de Morros (MA), extremo 
Nordeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Figura 29 - Atividade de criação de peixe em represas no município de Santa 
Rita (MA), Nordeste do Bioma Amazônico Maranhense.

Figura 30 - Sistema de Captação de água do rio para consumo humano, no 
município de Humberto de Campos (MA).

Fonte: Registro da Pesquisa (2018).

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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 No Bioma Amazônico Maranhense destacam-se cinco sistemas ambientais com enor-
me potencial pesqueiro: fluvial, lacustre, estuarino, litorâneo e marítimo. Cada um destes 
apresentando características ecológicas específicas que abrigam uma biota com as mais va-
riadas formas de vida, e por isso, altamente vulnerável à ação antrópica. Os locais de maior 
importância para a atividade pesqueira são as áreas inundadas por água branca denomina-
das de várzea, e as que lhes são vizinhas, além do estuário.
 
 A pesca na Amazônia Maranhense sempre foi uma atividade fundamental e está atre-
lada aos hábitos culturais e à história da própria região. A partir da década de 1930, segundo 
Barthem (1992), a pesca deixa de ser uma atividade econômica apenas complementar para 
ser uma atividade mais especializada e intensiva. Tal atividade se constitui como principal 
fonte animal na dieta das populações locais.

 A partir dos dados tabulados e analisados, foi possível identificar o qualitativo de 
recursos pesqueiros de importância comercial para a Amazônia Maranhense. Foi registrado 
um total de 120 recursos pesqueiros de importância comercial, sendo que 107 deles são pei-
xes, dez crustáceos e três moluscos (Tabela 1).

Tabela 1 - Lista das espécies de importância econômica para pesca no Bioma Amazônico Mara-
nhense.
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 Em relação às espécies de grande importância para a pesca e comercialização na re-
gião, destacam-se a Pescada-amarela (Cynoscionacoupa, Figura 31), a ostra (Crassostrearhi-
zophorae, Figura 32), o Camarão sete-barbas (Xiphopenaeuskroyeri, Figura 33), a tainha 
(Mugil spp. Figura 34), oPeixe-serra, (Scomberomorus brasiliensis), atraíra (Hopliasmala-
baricus), o lírio (Hemisorubimplatyrhynchos), os mandubés (Ageneiosusinermis e Ageneio-
susucayalensis), o surubim (Pseudoplatystomafasciatum), o bico-de-pato (Sorubim lima) e 
a piranha-preta (Serrasalmusrhombeus). Estes últimos são tambémos peixes mais captura-
dos na pesca artesanal de águas continentais, para fins de subsistência e de lazer dos mora-
dores locais.

 Entretanto, mesmo aquelas espécies consideradas de qualidade inferior e não visadas 
pela pesca amadora, como os Saguiru (Cyphocharaxnotatuse Psectrogasterrhomboides) e 
voadeiras (Triportheussignatus e T.trifurcatus), possuem grande importância, pois apresen-
tam uma elevada biomassa e constituem,provavelmente,uma parte considerável das presas 
de predadores de maior porte. Saguiru, voadeiras e curimatãs são, de qualquer forma, pes-
cados pelas populações ribeirinhas (GUIMARÃES et al. No prelo).

Fonte: Organizado por Erick Cristofore Guimarães e Jadson Pinheiro Santos para fins desta pesquisa (2019).

Figura 31 - Pescada-amarela (Cynoscionacoupa), espécie de grande impor-
tância para a pesca e comercialização na zona costeira do Bioma Amazônico 
Maranhense.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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Figura 32 - Espécie de grande importância para a pesca e comercialização na 
região, a Ostra (Crassostrearhizophorae).

Figura 33 - Espécie de grande importância para a pesca e comercialização na 
região, o Camarão sete-barbas (Xiphopenaeuskroyeri).

Figura 34 - Espécie de grande importância para a pesca e comercialização na 
região, a tainha (Mugil spp.).

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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Tabela 2 - Produção de peixes a partir da piscicultura (toneladas) de municípios da região Amazônica Maranhense, 
no ano de 2017.

Fonte: Anuário Peixe BR da Piscicultura (2019).

*Porcentagem em relação à produção na área do Bioma Amazônico no Maranhão.
** Porcentagem em relação à produção total do estado.

 Além disso, segundo Guimarães et al. (no prelo) foram registrados,aproximadamen-
te,50 espécies de peixes ornamentais com distribuição para o Bioma Amazônico Maranhen-
se, das 725 presentes na lista de peixes nativos, de águas continentais com autorização para 
captura, transporte e comercialização de exemplares vivos para fins ornamentais e de aqua-
riofilia (MMA, 2008; MPA, 2012), demostrando o grande potencial da região de estudo para 
espécies com fins ornamentais (Figuras 30 e 31).

 No Brasil, o comércio de peixes ornamentais de água doce ainda depende essencial-
mente da atividade extrativista. Desde 1955, com a descoberta do tetra cardinal (Parachei-
rodonaxelrodi), no médio rio Negro (Estado do Amazonas), esse tipo de comércio vem se 
desenvolvendo (CHAO et al., 2001) e no Estado do Maranhão não é diferente. A partir da 
década de 1970, houve um aumento nesta atividade, atingindo um pico máximo em 1979, 
com quase 20 milhões de exemplares de peixes ornamentais exportados (LEITE; ZUANON, 
1991; IBAMA, 1998), sendo que o Estado do Amazonas representa, atualmente, cerca de 
93% das exportações brasileiras (IBAMA, 2007). No Bioma Amazônico Maranhense ainda 
não há registros formais desse tipo de atividade, mas devido ao grande potencial de peixes 
ornamentais registrado em suas bacias hidrográficas, esse tipo de exploração deve ser devi-
damente monitorado e gerenciado para evitar a sobrexplotação.

 Ao todo, os municípios que compõem o Bioma Amazônico Maranhense foram res-
ponsáveis por uma produção de 22.050 toneladas de peixes, cerca de 79% da produção do 
estado do Maranhão, no ano de 2017. Os municípios de Matinha, Igarapé do Meio, Impe-
ratriz e Rosário foram os que mais contribuíram com essa produção, respectivamente, com 
13%, 10%, 6% e 5% da produção total na área do Bioma Amazônico Maranhense, demons-
trando que essa é a região mais importante do estado para a atividade de piscicultura (Tabe-
la 2).
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 No ano de 2017 foi registrada a produção de 20 espécies de peixes, além de híbridos 
de algumas dessas espécies. Os peixes nativos que foram mais produzidos na área de estudo 
são, principalmente,Tambaqui –Colossomamacropomum(Cuvier 1816), Pacu – Piaractus-
mesopotamicus(Holmberg 1887), Pirapitinga – Piaractusbrachypomus(Cuvier 1818) e seus 
híbridos (Tabatinga: C. macropomumX P. brachypomus, tambacu: C. macropomum X P. 
mesopotamicus epatinga: P. mesopotamicusX P. brachypomus, grupo de peixes amazônicos 
conhecido popularmente como peixes “redondos”. Ao todo, estimou-se uma produção de 
17.318 toneladas apenas de peixes redondos, cerca de 80% da produção total de peixes de 
cultivo no Bioma Amazônico Maranhense (Figura 35).
 
 No período de 2013 a 2017, a piscicultura na região estudada (Figura 36) apresentou 
acréscimo anual médio de 13%, semelhante ao crescimento apresentado pelo estado do Ma-
ranhão como um todo (Figura 37). Ou seja, a piscicultura no estado apresenta grande influ-
ência da atividade realizada na área do Bioma Amazônico, demonstrando a importância da 
atividade para o desenvolvimento socioeconômico da região.

 De acordo com os dados fornecidos pela Associação Brasileira de Piscicultura – Pei-
xeBR, no ano de 2018, o Maranhão passou a ser o 6º maior produtor de peixes a partir da 
piscicultura no Brasil, sendo ainda o 3º maior produtor de peixes nativos do país, ficando 
atrás apenas dos estados de Rondônia e Mato Grosso (PEIXEBR, 2019), com uma taxa de 
crescimento de 47% em relação ao ano anterior.

Figura 35 - Produção por espécie de peixe no Bioma Amazônia Mara-
nhense em 2017.

Figura 36 - Evolução da piscicultura no estado do Maranhão em 2017.

Fonte: Adaptado de Anuário Peixe BR da Piscicultura (2019).

Fonte: Adaptado de Anuário Peixe BR da Piscicultura (2019).
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 Seguindo a projeção de aumento observado para o Maranhão, em 2018, e conside-
rando que a região do Bioma Amazônico no estado é responsável por 79% da produção de 
peixes em pisciculturas, pode-se afirmar que a produção de peixes nativos estimada para 
a área de estudo foi de 27.808 toneladas provenientes da piscicultura. Ademais, frente ao 
potencial que o território amazônico maranhense fornece, é provável que haja maiores pres-
sões pela exploração dos recursos pesqueiros para os próximos anos, o que concorre para a 
necessidade de indicação de novas estruturas de gestão da atividade, bem como, a prevenção 
de impactos ambientais decorrentes de manejos inadequados dos ambientes de criação de 
peixes e outros organismos aquáticos de potencial exploração comercial.

Figura 37 - Piscicultura de peixes nativos em Vitória do Mearim, Centro Nor-
deste do Bioma Amazônico do Maranhão.

Fonte: Registros da Pesquisa (2019).

3.4 Usos e Pressões em Áreas Pro-
tegidas

Oprocesso de formação do tecido social ao longo da história dá-se, sobretudo, através 
da contínua interação entre uma determinada população e suas ações transforma-
doras em um ambiente físico/natural particular, que se modifica de forma gradativa 

pelos sistemas técnicos, científicos e informacionais (SANTOS; SILVEIRA, 2001). O modo 
de produção atual possibilita que a produção se expanda espacial e socialmente, pois englo-
ba todos os segmentos humanos, em maior ou menor grau.

 Os aspectos da vida das comunidades podem ser redefinidos sob o pensamento de 
valorização excessiva do território, o que pode gerar perdas substanciais de identidades cul-
turais e espaciais, o que é considerado um legado depauperante e, por muitas vezes, desne-
cessário. A organização desse espaço e suas transformações estão totalmente interligados ao 
momento vivenciado pelas atividades econômicas e suas pressões de uso associadas (RIBEI-
RO, 1995).

 Esses conjuntos de fatores, que ocorrem tanto nas áreas urbanas, quanto nas rurais, 
ocasionam consequências graves e, muitas vezes, irreversíveis às populações humanas e ao 
meio natural. Nessa perspectiva, surge a urgente necessidade da elaboração e/ou aplicação 
de dispositivos legislativos e procedimentos de gestão pública e ambiental que objetivem a 
efetiva manutenção do meio natural e seus recursos existentes, bem como necessitando pro-
teger as comunidades tradicionais e seu conhecimento agregado acerca da biodiversidade, 
por exemplo. No caput do Art. 225 e no parágrafo 1º em seu inciso III do mesmo dispositivo 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, ressalta que:
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Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equi-
librado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público:

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territo-
riais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo 
a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção (BRASIL, 1988).

 Laurence e Vasconcelos (2009) enfatizam o rápido avanço das atividades humanas 
em direção ao Bioma Amazônico, em que se destaca a Amazônia Oriental (cuja amplitude 
territorial máxima está centrada no estado do Maranhão), sobretudo a partir da segunda 
metade do século XX, quando múltiplas matrizes econômicas se materializaram no territó-
rio e foram capazes de pautar processos de conversão de ecossistemas nativos, em áreas de 
produção econômica (ora de subsistência campesina, ora de mercados interno e externo) e 
de assentamentos humanos.

 Evidentemente, isso concorreu para a formatação de enclaves humanos no contexto 
da imensidão florestal nativa. Porém, rapidamente eles foram se conectando e se maximi-
zando em porte e extensão, haja vista a necessidade de integração geopolítica nacional e 
infranacional dos territórios, como foi no contexto do Bioma Amazônico Maranhense, quer 
seja para a ampliação da dominação espacial, quer seja para a facilitação do escoamento de 
produtos da floresta e pela mobilidade de contingentes demográficos expressivos.

 A partir desse contexto analítico, conceitos como efeitos de área, borda e distância, 
de habitat matriz e características ecológicas de comunidades fragmentadas passam a tomar 
conta da abordagem necessária para o estabelecimento de áreas protegidas, tendo em vista 
a necessidade de correlação entre as pesquisas e o contexto paisagístico dos atuais ecossis-
temas amazônicos. Nessa conjuntura, devem tratados diversos aspectos relativos à integri-
dade dos sistemas ecológicos ou ambientes remanescentes com a biodiversidade associada 
aos territórios e sua perda consequente. Interpreta-se, pois, que esse é um importante ponto 
para o planejamento biorregional, o que é deveras necessário e estratégico para o contexto 
da gestão ambiental pública e privada do estado do Maranhão.

 Nesse contexto pluriescalar (que envolve fatos locais e também os de caráter integra-
do, ou seja, regional) se destaca a perda de habitats e, nestes, a mudança da composição de 
espécies. A biodiversidade, portanto, apresenta desequilíbrios, os mais heterogêneos, quer 
seja pela ampliação dos oportunismos econômicos dos potenciais ecológicos orientados por 
planos de desenvolvimento na segunda metade do século XX, quer seja pela perda de comu-
nidades de predadores ou de presas, que no geral geram deturpações dos sistemas biogeo-
gráficos alelobióticos locais e regionais. Ademais, mudanças na estrutura trófica nos ecos-
sistemas fragmentados ou remanescentes podem indicar mudanças severas nos processos 
ecológicos pré-existentes, concorrendo para mudanças nos processos e serviços ecossistê-
micos.

 O grande desafio de conservação dos ecossistemas e a utilização dos seus recursos 
naturais levam à definição jurídica de áreas protegidas, principais territórios regionais ou 
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“Art. 3º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por: [...]
II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, cober-
ta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preser-
var os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 
solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;” [...]

“Art.4 º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas 
rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:
I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e 
intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do lei-
to regular, em largura mínima de:
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) 
metros de largura;
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 
(dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;
c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cin-
quenta) a 200 (duzentos) metros de largura;
d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 
200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;
e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham lar-
gura superior a 600 (seiscentos) metros;
II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com 
largura mínima de:
a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d'água 
com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será 
de 50 (cinquenta) metros;
b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;
III - as áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais, decor-
rentes de barramento ou represamento de cursos d'água naturais, 
na faixa definida na licença ambiental do empreendimento;
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água perenes, 

sub-regionais tendentes às intensas pressões de uso, como as Terras Indígenas (Tis), as Uni-
dades de Conservação (UCs) e as Áreas de Preservação Permanente (APPs), todas consi-
deradas áreas prioritárias para conservação da biodiversidade. Contudo, neste documento 
dá-se destaque aos principais corredores ecológicos naturais: as APPs. As APP’s são áreas 
naturais presumidamente intocáveis, com rígidos limites de exploração, ou seja, que não é 
permitida a exploração econômica direta, segundo a Lei de N º 12.651, de maio de 2012 que 
representa o atual Código Florestal Brasileiro.

 Diante disso, para a Lei N º 12.651/12 em seu Art. 3 º, inciso II, as Áreas de Preservação Per-
manente (APP), são constituídas como:

 As APPs, bem como as Unidades de Conservação (UCs) em geral, objetivam efetivar 
o princípio constitucional e um dos direitos fundamentais dos seres humanos a um "meio 
ambiente ecologicamente equilibrado”. No entanto, seus enfoques são diversos: enquanto as 
UCs permitem a utilização de forma sustentável ou indireta das áreas preservadas, as APPs 
são áreas em que não são permitidas quaisquer atividades antrópicas, exceto, de acordo com 
o Art. 8 º da Lei 12.651/12, quando a ação for de utilidade pública, interesse social ou de bai-
xo impacto ambiental.

 Portanto, além de estabelecer o conceito das APPs e as possibilidades de intervenção 
humana, o supracitado dispositivo legislativo, em seu Art. 4 º, incisos I ao XI, também enu-
mera o que são considerados esses imprescindíveis territórios naturais:
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qualquer que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 
(cinquenta) metros;
V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, 
equivalente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive;
VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de 
mangues;
VII - os manguezais, em toda a sua extensão;
VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura 
do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em proje-
ções horizontais;
IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura 
mínima de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°, as 
áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 
(dois terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à 
base, sendo está definida pelo plano horizontal determinado por 
planície ou espelho d'água adjacente ou, nos relevos ondulados, 
pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação;
X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, 
qualquer que seja a vegetação;
XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com 
largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço per-
manentemente brejoso e encharcado [...].

 Além do rol presente no dispositivo, podem também ser inclusas nessa categoria, 
desde que consideradas de interesse social por ato oficial do Chefe do Poder Executivo, as 
áreas cobertas com florestas ou outras formas de vegetação com a finalidade de:
 a) contenção da erosão do solo e mitigação dos riscos de enchentes e deslizamentos 
de terra e de rocha;
 
 b) proteção às restingas ou veredas;
 
 c) proteção de várzeas;
 
 d) abrigo de exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção;
 
 e) proteção de sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou histórico;
 
 f) formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;
 
 g) assegurar condições de bem-estar público;
 
 h) auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares;
 
 i) proteger áreas úmidas, especialmente as de importância internacional.
 
 Diante do exposto, propõe-se uma abordagem mais atenta das APPs presentes no ter-
ritório do Bioma Amazônico no estado do Maranhão, a fim de conduzir a políticas públicas 
binomiais de conservação e preservação os ambientes naturais remanescentes, bem como, 
subsidiar a determinação de áreas prioritárias para conservação.
 
 Outrossim, com o objetivo de estruturar e espacializar as APPs no território mara-
nhense abrangido pelo Bioma Amazônico, foram utilizadas as seguintes bases de dados:
 a) Base de dados oficiais disponibilizados pelo IBGE (2017) concernente a Cobertura 
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Vegetal e Hidrografia;
 
 b) Unidades de Conservação dispostas no banco de dados do MMA (2017); 
 
 c) Terras Indígenas concedida pela FUNAI (2018);
 
 d) Base de dados de hidrografia do ZEE-MA (2019).

 A representação cartográfica foi elaborada no ambiente SIG (Sistema de Informação 
Geográfica) utilizando software ARCGIS, versão 10.5 (ENT-ES-0006-17IMESC-0117), utili-
zando das seguintes metodologias:
 a) Interpretação da Cobertura Vegetal para a determinação das APPs de Marisma, 
APPs de Manguezais, APPs de Restinga, APPs de Apicuns e Lagos Temporários (Baixada 
Maranhense);
 
 b) Cálculo do buffer para os cursos d’água de acordo com o dispositivo legal disposto 
na Lei 12.651/2012, que determina APPs;
 
 c) Cálculo do buffer de 450 metros, para cada margem dos afluentes da Bacia do Rio 
Pindaré, situados nas proximidades da UC REBIO Gurupi e Terras Indígenas;
 
 d) Cálculo do buffer de 10 km nas imediações de Unidades de Conservação de Prote-
ção Integral e Terras Indígenas, equivalentes à zona de amortecimento dessas áreas protegi-
das, princípio legal estabelecido pela Lei Federal nº 9.985/2000, que estabeleceu o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e estendido para as Terras Indí-
genas, situadas no Bioma Amazônico no estado do Maranhão.

 No Bioma Amazônico Maranhense, as APPs classificam-se em manguezais, restinga, 
marismas, apicuns, cursos d’água, lagos temporários (Baixada Maranhense). Somam-se a 
elas as Terras Indígenas e as Unidade de Conservação (Figura 38). Apresenta-se nessa ilus-
tração a articulação de dois blocos de áreas protegidas (um a Norte, denominado de Bloco 
Gurupi, e outro a Sul, denominado Bloco Araiboia). Ambos são ligados pelos cursos hídricos 
regionais formadores/constituintes da Bacia do Rio Pindaré, cujas APPs foram adensadas, 
para configurar elementos de conectividade natural entre os agrupamentos de áreas prote-
gidas e, portanto, garantir fluxo gênico mínimo para a biodiversidade remanescente (Figura 
39). Ademais, essa concepção de planejamento biorregional aponta para dois caminhos in-
tercomplementares:
 a) criar corredores ecológicos prioritários para manter fluxos de biodiversidade;
 
 b) fomentar a valoração dos serviços ecossistêmicos locais, com poucos impactos so-
bre as sociedades e atividades produtivas em curso.



Zonificação do território – Etapa Bioma Amazônico . 57

Figura 38 - Mapa temático de áreas protegidas do Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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Figura 39 - Mapa temático de áreas protegidas na Bacia do Pindaré, Bioma Amazônico Maranhense.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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 Lees e Pires (2008) indicam que a perda de coberturas vegetais nativas em zonas/
faixas ripárias, por desmatamentos ou queimadas e outros usos inadequados impostos pela 
expansão das fronteiras produtivas rurais têm concorrido, atualmente, para a retração dos 
corredores ecológicos locais e regionais, sobretudo de médios e grandes mamíferos, bem 
como aves. E isso se associa à perda de conectividade entre territórios naturais legalmente 
protegidos, como Terras Indígenas, Unidades de Conservação e Áreas de Preservação Per-
manentes (APPs). Essa recomendação técnica tende a evitar a fragmentação paisagística, 
conforme demonstrado na Figura 40.

 Assim, esses fatores fragmentadores de habitats possuem importância estratégica 
para a conservação dos recursos naturais remanescentes, sobretudo no tocante à biodiver-
sidade faunística, que é forte em todas as zonas de pressão de uso, no contexto do Bioma 
Amazônico Maranhense. Metodologicamente, os retro mencionados autores definiram os 
corredores de duas formas, claramente com base na Geoecologia das Paisagens (MATEO-
-RODRIGUES et. al., 2013) e na Ecologia de Paisagem (METZGER, 2001):
 a) corredores de conservação da biodiversidade: espaço geográfico de ordem sub-regional de-
finido como unidade de planejamento territorial para a conservação em escala média a grande; e
 
 b) corredores biológicos: os que permitem a conectividade entre pequenas áreas potencial-
mente significativas para a conservação das comunidades biológicas remanescentes.

 O desmatamento e as queimadas pelo território do Bioma Amazônico do Maranhão, sobretu-
do pelas pressões de uso, desenvolvidas partir da década de 1970, impuseram ao território analisado 
uma fragmentação expressiva da paisagem, comprometendo a conectividade e as funções ecológicas 
de áreas remanescentes. E isso não difere em padrão, ritmo e cronologia ao que ocorreu em toda a 
macrorregião denominada “Arco de Fogo e Desmatamento”, ou seja, as áreas periféricas ou de contato 
e transição entre Bioma Amazônico e o Bioma dos Cerrados, que territorialmente inicia-se no Mara-
nhão e estende-se até o Acre (BECKER, 2007; AB’SÁBER, 2012).

 Entretanto, havendo heterogeneidade na composição dos corredores ecológicos em zonas ri-
párias, deve-se atentar conceitualmente que a presença de corredores ecológicos não representa, ne-
cessariamente, condição de conectividade. Isso apenas é alcançado quando se estabelecem larguras 
variáveis e consistentes para a componente espacial de conectividade. Quanto mais largo for o am-
biente, maior a garantia de formatação de habitat adequado para a manutenção das comunidades de 

Figura 40 - Descontinuidade florestal e perda de integridade paisagística 
associada ao tributário do Rio Pindaré, em Açailândia, Sudoeste do Bioma 
Amazônico Maranhense.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).
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 Estabelecidas essas definições conceituais, há maior possibilidade de entendimento 
da importância do reconhecimento das conectividades entre as paisagens remanescentes 
naturais. Como observado em ambas projeções, o adensamento de APPs dos cursos d’água 
formadores da Bacia Hidrográfica do Pindaré são considerados estratégicos para a definição 
de áreas prioritárias para a proteção, recuperação, recomposição e restauração ambiental, 
haja vista seus atuais impactos ambientais em curso, vinculados à vulnerabilidade, já de-
monstrada por sua área de drenagem, ocasionando processos erosivos remontantes (com 
forte morfogênese) e, nos cursos fluviais, sedimentação (assoreamento associado à perda de 
coberturas vegetais nativas). Portanto, não há equilíbrio ecodinâmico nos ambientes drena-
dos pelo Pindaré.
 
 A promoção de políticas de reflorestamento com essências nativas, e predomínio de 
frutíferas, pode ocasionar a reintrodução de fauna nos ambientes citados, bem como, a sal-
vaguarda de serviços ecossistêmicos de proteção microclimática, manutenção de ciclos hi-
drológicos e de sedimentação, assim como também a estabilização de solos e configuração 
de arranjos produtivos locais pautados na fruticultura e atividades derivadas.

 Faz-se mister ressaltar que a Área de Endemismo Belém, em que está situado todo 
o Bioma Amazônico Maranhense, é a que mais perdeu integridade paisagística, biodiversi-
dade associada e comunidades tradicionais, o que requer maior atenção quanto à escolha 
de um setor estratégico, para a mitigação de processos ambientais adversos por compensa-
ções legais, uma das mais críticas no contexto de todo o Bioma Amazônico. Trata, pois, da 
identificação de processos de transmutação ecológica, associados a conflitos socioculturais e 
socioeconômicos que já comprometem ações que visariam à promoção da sustentabilidade 
em âmbito regional.
 
 Segundo Celentano et. al. (2018), os maiores (e mais íntegros) conjuntos de rema-
nescentes de ecossistemas amazônicos na Área de Endemismo Belém estão inseridos na 
Reserva Biológica do Gurupi (no Oeste Maranhense) e em Terras Indígenas, conforme pode 
ser ressaltado nas figuras expostas anteriormente. E esses conjuntos territoriais protegidos 

Figura 41 - Planície de inundação e APPs associadas ao leito do Rio Pindaré, 
município de Bom Jesus das Selvas (MA), Centro-Oeste do Bioma Amazônico 
Maranhense. Note-se a necessidade de recomposição vegetal nas margens do 
curso hídrico.

Fonte: Registro da Pesquisa (2019).

mamíferos e de aves, por exemplo, devido à ampliação da formatação de área de refúgio e de seguran-
ça para o trânsito das mesmas. E isso se aplica ao cenário a discutir acerca dos constituintes hidrográ-
ficos da Bacia do Pindaré (Figura 41).
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passam por sensíveis conflitos, destacados os relacionados aos usos inadequados da terra, 
bem como ao desmatamento e à exploração madeireira, ao avanço das fronteiras produtivas, 
ao assentamento irregular de comunidades humanas e, por fim, à falta da presença de ações 
efetivas de Governos no entorno (zonas de amortecimento) e no conjunto espacial interno 
de cada uma dessas células espaciais.

 Por consequência, a definição do denominado “Mosaico Gurupi”, que “é constituído 
por seis Terras Indígenas (Alto Turiaçu, Awá, Caru, Arariboia, Rio Pindaré, Alto Rio Guamá) 
e uma Unidade Conservação (Reserva Biológica do Gurupi)” (CELENTANO et. al., 2018, p. 
316), é uma área de grande valor no que tange à possibilidade de salvaguarda de recursos 
ambientais (geodiversidade e biodiversidade) e culturais (sociodiversidade).

 Aliás, tal estratégia de configuração de um macroterritório protegido, com corredores 
ecológicos para a conexão de fragmentos, na Área de Endemismo Belém, é validada por dis-
positivos presentes na própria Lei Federal nº 9.985/2000, que estabeleceu o Sistema Nacio-
nal de Unidades de Conservação da Natureza. A presença humana, porém, tem-se mostra-
do bastante perturbatória quanto ao contexto ambiental regional, sobretudo pelos conflitos 
produtivos e fundiários, que geram desmatamentos e queimadas, por exemplo, no proposto 
Mosaico Gurupi.

 A premissa da configuração de um mosaico para conectividade das paisagens apre-
senta-se, pois, como uma estratégia sólida para a manutenção do território ora discutido. 
Inclusive, é uma das pautas analisadas e discutidas na atual fase de elaboração dos Diag-
nósticos e Cenários para o Bioma Amazônico Maranhense, no contexto do Programa Zone-
amento Ecológico-Econômico do estado do Maranhão. E o acervo de informações por ele 
produzido é capaz de nortear decisões políticas quanto às ações para assegurar a manuten-
ção da biodiversidade regional, ao menos, no contexto do Oeste Maranhense.

 Outrossim, é necessária aa garantia de manutenção da integridade das florestas nati-
vas presentes no contexto territorial do Mosaico Gurupi, bem como, para a recuperação de 
áreas associadas, condição factual para a sustentabilidade real das comunidades humanas 
tradicionais e manutenção da geobiodiversidade. Mais um motivo para eleger-se técnica e 
cientificamente o território do Alto e Médio Pindaré para esse fim.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do levantamento realizado, os resultados demostram que os principais padrões 
de uso do Bioma Amazônico Maranhense são as atividades pecuárias e agrícolas iti-
nerantes, já que correspondem a mais de 50% do uso e ocupação do solo. Mostra, por 

outro lado, que as áreas que apresentam maior conservação da biodiversidade do bioma, se 
encontram em Unidades de Conservação de Proteção Integral e Terras Indígenas.

 No que se refere à comparação dos padrões de usos dos anos de 2007 e 2017, no 
Bioma Amazônico Maranhense, os que apresentaram maiores transformações foram a ex-
pansão das áreas urbanas dos respectivos municípios, e a conversão de áreas de pastos em 
silvicultura, concentrados no sul e sudoeste do bioma.

 Evidência que, em virtude do uso intensificado do solo, sobretudo pelas atividades, 
pecuária e agrícola itinerantes, juntamente com a urbanização, houve grande perda de bio-
diversidade do bioma amazônico, diminuindo significativamente o número das espécies flo-
rísticas e faunísticas nativas, que faz necessário o aumento de áreas prioritárias para conser-



Zonificação do território – Etapa Bioma Amazônico .  62

vação das áreas remanescentes de vegetação característica do bioma, para a integração do 
equilíbrio ambiental e da qualidade de vida das populações.

 Por conseguinte, orienta-se para que haja estímulo à produção técnico-científica 
acerca dos fragmentos de áreas protegidas ou áreas de controle ambiental, já estabelecidas 
e profundamente impactadas pelas antropogêneses em curso. Isso é requerido para melhor 
compreensão dos processos de perdas de habitats, assim como também, a variação territo-
rial de perdas de biodiversidade, algo bastante em evidência nos estudos para a conservação 
de áreas, e que pode vir a ser utilizado em políticas públicas de proteção ao patrimônio am-
biental do Bioma Amazônico remanescente em território maranhense.

 Outrossim, marcos regulatórios diversificados têm sido criados no Brasil e no Mara-
nhão para permitir maior controle e segurança quanto ao uso da biodiversidade, ao mesmo 
tempo salvaguardando o patrimônio biológico e os pesquisadores envolvidos na produção 
do conhecimento através de pesquisas acerca dele.

 Contudo, a legislação, embora presente e relativamente atualizada, ainda é pouco 
difundida e cumprida. Ações do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA) e do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN) do Ministé-
rio do Meio Ambiente (MMA) são considerados estratégicos, porém ainda não conseguem 
alcançar todos os quadrantes do País. Isso gera outras pressões de uso em todas as zonas do 
Bioma Amazônico no estado do Maranhão, o que implica maior necessidade de fiscalização, 
monitoramento e controle ambiental.

 Esforços adicionais são necessários para garantir políticas de manutenção da bio-
diversidade, aliada à geração de informações científicas e tecnológicas estratégicas para o 
desenvolvimento estadual. Nesse ponto, a biotecnologia se agrega ao processo, haja vista 
seu potencial integrador da biodiversidade – sociedades – economia, ao potencializar os ar-
ranjos produtivos locais, com base em elementos nativos associados à diversidade biológica 
dos ecossistemas amazônicos maranhenses. Contudo, a presença do Governo é necessária, 
sobretudo para garantir a repartição justa dos benefícios ambientais e econômicos para as 
populações tradicionais.
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A ZONIFICAÇÃO DO BIOMA AMAZÔNICO 
NO ESTADO DO MARANHÃO:
formatação técnico-científica através das potencialidades 
e fragilidades regionais

1. INTRODUÇÃO

O Estado do Maranhão é uma das Unidades Federativas de maior complexidade am-
biental, social e econômica do País. Em seu território apresentam-se os biomas Ama-
zônico, dos Cerrados, das Caatingas e Costeiros e Marinhos. Cada qual possui biodi-

versidade única e notáveis elementos paisagísticos físicos coexistem e configuram estoques 
de recursos naturais estratégicos. Aliado a essa questão, ainda apresenta problemas de or-
dem socioeconômica derivados de problemas emblemáticos de ausência de planejamento e 
ordenamento integrados às demandas sociais e culturais do território e de uso inadequado 
do patrimônio ambiental remanescente.

 O zoneamento de um bioma no contexto de uma Unidade Federativa é condição ne-
cessária para o reconhecimento das suas potencialidades e restrições e, por isso mesmo, 
fundamental para a formatação de políticas públicas integradas para nortear ações públicas 
e privadas no contexto geográfico-regional analisado. Nesse sentido, o Zoneamento Ecológi-
co-Econômico do Estado do Maranhão se insere, pois é caracterizado como um documento 
técnico-científico indispensável ao planejamento territorial ao ordenamento das atividades 
humanas, à proteção ambiental e ao fomento de arranjos produtivos econômicos que sejam 
compatíveis com a natureza do espaço.

 O presente estudo de Zonificação do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão tem 
por base na legislação em vigor, que foi analisada pela equipe técnica responsável por sua 
elaboração. Ademais, foram considerados imprescindíveis como regulatórios associados ao 
ZEE para o território em questão:
 a) Marcos Regulatórios Federais:
 - Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981;
 - Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988;
 - Decreto s/nº de 28 de dezembro de 2001;
 - Decreto nº 4.297, de 10 de julho de 2002;
 - Decreto nº 5.300, de 7 de dezembro de 2004;
 - Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011;
 - Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012;
 - Lei nº 12.727, de 17 de outubro de 2012.
 
 b) Marcos Regulatórios Estaduais:
 - Decreto Estadual nº 20.189 de 03 de dezembro de 2003 – Zoneamento Costeiro;
 - Decreto Estadual nº 29.359, de 11 de setembro de 2013;
 - Lei Estadual nº 10.316, de 17 de setembro de 2015 – MACROZEE;
 - Decreto Estadual nº 35.177, de 12 de setembro de 2019, que regulamenta o art. 20,  
 inciso II, da Lei Estadual nº 5.405, de 8 de abril de 1992, e disciplina as atividades e  
 governança do Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Maranhão (ZEE/  
 MA).
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 Outrossim, foi indispensável o cruzamento das informações contidas no planejamen-
to territorial do Governo do Estado do Maranhão e do Governo Federal quanto a ações a 
serem cumpridas ou já em curso na área de atuação do presente Zoneamento Ecológico-E-
conômico regional, com vistas a avaliar a pertinência dos investimentos previstos com base 
nas potencialidades e limitações territoriais encontradas em cada célula espacial (zona) de-
finida. Foram, ainda, identificados potenciais conflitos de uso e ocupação, que geraram as 
pressões de uso sobre o Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, conforme já detalhado 
em item anterior presente neste Documento.

 Os esforços para a definição das zonas de planejamento foram pautados nos seguin-
tes pressupostos metodológicos:
 a) reconhecimento dos indicativos individuais dos Diagnósticos Temáticos do ZEE do 
 Bioma Amazônico no Estado do Maranhão (CATUNDA; DIAS, 2019), com posterior 
 análise integrada cartográfica e argumentativa, à luz das zonas de pressão de uso de 
 finidas, bem como face à legislação ambiental em vigor e à efetividade prática das  
 sugestões, em função das disponibilidades de recursos para sua materialização terri 
 torial;

 b) elaboração de cartografia de síntese de suscetibilidades do território do Bioma-
 Amazônico no Estado do Maranhão, evidenciando a perda de cobertura vegetal, hip- 
 sometria, altimetria, geologia e sísmica natural;

 c) definição do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), com a perspectiva de demons
 tração espacial dos principais problemas socioeconômicos integrados no contexto do 
 Bioma Amazônico no Estado do Maranhão;

 d) estabelecimento de matrizes de planejamento do tipo SWOT (Strengths, Weaknes-
 ses, Opportunities and Threats, cuja sigla em português é FOFA, equivalente a For-
 ças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças. As matrizes estão presentes no Apêndice 
 01, por zonas de trabalho). Esse método de trabalho foi considerado satisfatório 
 (MARCIAL; GRUMBACH, 2007), pois teve poder agregar valor qualitativo ao ter-
 ritório, por zona de pressão de uso estabelecida, o que, por conseguinte, configurou 
 um reconhecimento integrador de cada célula espacial definida no processo de zon-
 finicação e que igualmente foi útil para a configuração dos Cenários Prospectivos do 
 Zoneamento Ecológico-Econômico do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão;

 e) indicação de usos atuais e usos futuros permitidos para cada uma das zonas defini-
 das para o Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, com metas estabelecidas em 
 função de cada situação geográfica dos territórios regionais, bem como em relação à 
legislação atual em vigor.
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2. SUSCETIBILIDADES E VULNE-
RABILIDADES FÍSICO-BIÓTICAS 
DO BIOMA AMAZÔNICO NO ES-
TADO DO MARANHÃO

Em tempos de discussões acerca da gestão territorial, dos processos de conversão de 
paisagens naturais em recursos econômicos e das variabilidades e mudanças climáti-
cas e ambientais em múltiplas escalas espaciais e temporais, é cada vez mais necessá-

rio desenvolver propostas de trabalho que envolvam a integração lógica entre os fatos natu-
rais e os fenômenos sociais à luz da dinâmica das paisagens e territórios em uma perspectiva 
geossistêmica (MARQUES, 2016; DIAS et. al., 2017).

 Assim, as pesquisas territoriais voltadas para o planejamento e ordenamento dos es-
paços regionais devem focar o relacionamento entre os processos evolutivos e dinâmicos 
da natureza e suas implicações na socioeconomia materializados em arranjos paisagísticos 
e territoriais os mais distintos (ROSS, 2006; LIMA, 2008; DIAS et. al., 2017). Sua repre-
sentação deve-se dar de forma clara pelas técnicas cartográficas com o apoio de métodos de 
sensoriamento remoto e geoprocessamento, acompanhadas por trabalhos de campo (ZA-
CHARIAS, 2010).

 A ideia das vulnerabilidades nasce com a necessidade de relacionar a Geomorfologia 
regional com as atividades climáticas atuantes na contemporaneidade, sobretudo em domí-
nios tropicais e numa mesma escala cartográfica. Tricart (1959) e Cailleux e Tricart (2010), 
ainda na década de 1950, já apresentavam tal perspectiva como um modelo integrador de 
reconhecimento da morfodinâmica atuante sobre um determinado arranjo territorial natu-
ral, sem as interferências humanas, e, portanto, atuante ao longo do instável período Qua-
ternário (últimos 1,81 M.A.). Às mudanças e variações climatológicas seguem as alterações 
da dinâmica do relevo, que, em contexto mais abrangente do ponto de vista geográfico, gera 
novas geoformas (AB’SÁBER, 2012; TORRES et. al., 2012), o que permite a ocorrência de 
alterações sucessivas e graduais na configuração da geodiversidade regional pelas dinâmi-
cas de paisagens historicamente construídas e constituídas pela natureza (DANTAS et. al., 
2008).
 
 Por conseguinte, Tricart e Cailleux (1973) chamam atenção para a necessidade de 
reconhecimento dos processos zonais associados à distribuição dos climas na Terra e sua 
consequente importância para o conjunto de “sistemas” associados à configuração dos fatos 
geomorfológicos. Ross (2009), concordantemente, orienta para a compreensão dos fatos in-
tegradores à luz da Geomorfologia através de uma linguagem cartográfica adequada, a qual 
possibilite o planejamento e o ordenamento do território.

 Ab’Sáber (2004), por seu turno, aponta que há uma necessidade cada vez maior para 
a orientação de esforços que busquem o ordenamento dos territórios brasileiros em função 
das regiões naturalmente circunscritas ao que ele denominou domínios de natureza, algo 
imprescindível para a configuração de Zoneamentos Ecológico-Econômicos, como é o caso 
do ZEE do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, tão necessários para a compreensão 
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dos espaços totais em âmbito multiescalar, abordando processos e fatos morfoclimáticos 
regionais, estaduais e nacionais. Ademais, o entendimento das articulações opostas das ati-
vidades humanas e dos elementos físico-bióticos (ou naturais) conflui para o entendimento 
integrado das problemáticas afeitas ao inadequado ou desorientado uso dos recursos natu-
rais disponíveis em um background territorial, considerado pelo citado autor como heranças 
da natureza (AB’SÁBER, 2012).

 Ademais, além do conceito norteador de domínios de natureza (denominados tam-
bém como morfoclimáticos ou climatobotânicos) e as elucidações sobre a abordagem quan-
to aos biomas, foi adotado o contexto das vulnerabilidades presentes no Macrozoneamanto 
Ecológico-Econômico do Estado do Maranhão (MACROZEE-MA) elaborado por Batistella 
et. al. (2014), bem como apontado no Sumário Executivo do Zoneamento Ecológico-Econô-
mico do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, na escala 1:250.000 (CANTUDA; DIAS, 
2019). Essa concepção atualmente é indispensável para a prospecção de cenários de ordena-
mento do território que possam vir a mitigar perdas futuras caso tal abordagem seja técnica 
e cientificamente considerada pelos tomadores de decisão e pelas comunidades humanas 
diretamente envolvidas no território avaliado (DIAS, 2015).

 Por conseguinte, a partir da necessidade de adequar metodologias com conceitos atu-
almente em vigor, o termo suscetibilidade será adotado para os elementos que compõem o 
meio físico-biótico. Essa postura concepto-pragmática reside no fato dessa nomenclatura 
técnico-científica refletir a “predisposição ou propensão dos terrenos ao desenvolvimento de 
um fenômeno ou processo do meio físico (IPT; CPRM, 2014), podendo ser expressa segundo 
classes de probabilidade de ocorrência” (SANTANA, 2019).

 Desta feita, têm-se que a substituição do termo vulnerabilidade, muito mais centra-
do no “grau de perda para um dado elemento ou grupo dentro de uma área passível de ser 
afetada por um determinado processo” (SANTANA, 2019), por suscetibilidade (neste Zone-
amento Ecológico-Econômico do Bioma Amazônico do Estado do Maranhão) gera uma pos-
sibilidade analítica integradora mais inter-relacional, haja vista a possibilidade de indicação 
de parâmetros qualitativos, estabelecidos por índices analisados em conjunto, que conver-
gem para a compreensão integrada da predisposição de parcelas do território sofrerem com 
alguma perda de recursos ambientais ou ecossistêmicos, de forma integrada.

 Portanto, quanto às suscetibilidades, o Bioma Amazônico tem preocupado deveras 
grande parte do meio geopolítico nacional e internacional, bem como as comunidades am-
bientalistas, científicas, governos e entidades representativas de povos que subsistem em 
função dos diversos recursos que esse macroespaço natural dispõe (BECKER, 2007). Nesse 
sentido, pressões as mais diversas têm permitido com que haja fortes orientações quanto à 
proteção do patrimônio biodiverso, mas em busca de um equilíbrio necessário entre os sis-
temas produtivos atuais ou previstos.

 Assim, processos adversos são colocados em discussão, como a análise da perda de 
cobertura vegetal, uso inadequado das terras, queimadas, meteorização (intemperismo, ero-
são e sedimentação), bem como para uma perda dos atributos de sua geodiversidade, o que 
reflete diretamente na biodiversidade de suas regiões naturais/ecorregiões. Não obstante, 
tudo isso ocorre no Bioma Amazônico no contexto do Estado do Maranhão, onde está mate-
rializada territorialmente essa macrounidade ambiental, que tem nessa Unidade Federativa 
a sua ocorrência mais Oriental.

 O propósito maior do presente ZEE do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão é 
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o de produzir conhecimentos acerca da integração técnico-científica dos componentes dos 
meios físico-biótico e socioeconômico para apontar os graus de vulnerabilidades suscetibili-
dades que o território apresenta. Ademais, permitindo a indicação de áreas críticas à ocupa-
ção, poder-se-á, ao final, recomendar quais são as áreas cujas fragilidades são menores fren-
te à necessidade humana de ocupar territórios e dispor de seus espaços para as atividades 
econômicas. É conveniente afirmar que o único esboço existente com essa perspectiva para 
o Estado do Maranhão foi desenvolvido em seu Macrozoneamento Ecológico-Econômico na 
escala do milionésimo. Esse trabalho, ao ter como base os produtos cartográficos em escala 
superior de análise (1:250.000), apresenta-se como uma complementação necessária para a 
compreensão e indicação de políticas públicas para o recorte do Bioma Amazônico em terras 
maranhenses. 
 a) um convite ao planejamento e ao ordenamento territorial a partir da integração de 
 fatos Ecodinâmicos e Geossistêmicos

 O entendimento que deve ser consensual no início de qualquer pesquisa relaciona-
da ao planejamento e ao ordenamento territorial é que a compreensão do relevo não deve 
passar apenas pela descrição do modelado, ou seja, da geometria de certa parcela da super-
fície emersa ou imersa (CASTRO; JATOBÁ, 2006). Os materiais constituintes e os proces-
sos associados às geoformas são condicionantes para o reconhecimento da paisagem e dos 
espaços, tendo a sua geomorfologia como ponto de partida e fator integrador de elementos 
diversos, porém dependentes (como águas, vegetação, solos, dinâmicas atmosféricas, bem 
como o próprio homem e suas múltiplas atividades).

 Por conseguinte, de maneira a sistematizar a pesquisa geomorfológica, Ab’Sáber 
(1969) propõe o entendimento do relevo terrestre a partir dos seguintes elementos concep-
to-metodológicos:
 a) Primeiro nível: compartimentação morfológica regional;

 b) Segundo nível: reconhecimento da estrutura superficial da paisagem;
 
 c) Terceiro nível: entendimento dos processos pedogenéticos e morfoclimáticos atu-
 ais (fisiologia da paisagem).

 O primeiro nível de tratamento/entendimento do mencionado autor leva o pesqui-
sador ao reconhecimento da compartimentação da topografia regional, em outras palavras, 
“da caracterização e descrição, tão exatos quanto possíveis, das formas de relevo de cada um 
dos compartimentos estudados” (AB’SÁBER, 1969, p. 01-02). Esse estágio de tratamento 
é importante por assegurar ao pesquisador elementos descritivos básicos para o entendi-
mento do conjunto local e regional das formas de relevo, dispostos espacialmente segundo a 
topografia e hipsometria. Ross (2009), nesse sentido, afirma que as geoformas associadas a 
cada unidade geomórfica guardam certas semelhanças decorrentes de seus elementos mor-
fogenéticos. No dizer de Casseti (2006, p. 20),

Por compartimentação topográfica entende-se a separação de 
determinados domínios morfológicos que se individualizam por 
apresentarem características específicas, como determinados tipos 
de formas ou domínios altimétricos. As formas resultantes do pro-
cesso evolutivo do relevo podem testemunhar episódios associa-
dos a determinados domínios morfoclimáticos, refletindo o jogo 
de forças entre os agentes internos, comandados pela estrutura e 
tectônica, e os externos, associados aos efeitos climáticos, em tem-
po suficiente para deixar impresso no modelado paleoformas rela-
cionadas a processos morfogenéticos correspondentes.
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 O segundo nível de orientação metodológica retromencionado procura “obter infor-
mações sistemáticas sobre a estrutura superficial das paisagens, referentes a todos os com-
partimentos e formas de relevo observados” (AB’SÁBER, 1969, p. 02). Esse tratamento dos 
dados geomorfológicos permite ao pesquisador o reconhecimento da dinâmica integrada da 
paisagem, disposta evolutivamente, ou seja, apresenta a morfodinâmica subatual das geo-
formas.

 Já o terceiro nível de abordagem proposta pelo comentado autor indica que o pes-
quisador necessita entender os processos morfogenéticos e pedogenéticos atuais. Em outros 
termos, a demanda é pelo reconhecimento global da fisiologia da paisagem, que representa 
a integração dos elementos físicos, ecológicos e antropogênicos que compõem certa área. 
Pode-se afirmar que o mencionado autor, indiretamente, foi responsável por auxiliar na 
sistematização da Teoria Geossistêmica. E é nesse sentido que a ecodinâmica de Tricart 
(1977), de Tricart e Kilian (1977) e dos geossistemas de Sotchava (1977), de Monteiro (2001), 
de Bertrand (2004) e de Mateo-Rodrigues e Silva (2019) se encontram materializados nessa 
abordagem integrativa, covergente. Assim,

 Nos estudos ambientais contemporâneos é preciso que sejam abarcados conhecimen-
tos teóricos e integrá-los àqueles adquiridos em jornadas de pesquisa empírica (os trabalhos 
de campo, exaustivamente desenvolvimento no contexto do Zoneamento Ecológico-Econô-
mico do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão), que se destacam por serem “calibrado-
res” das concepções científicas básicas, o que proporciona aos cientistas uma ampliação de 
sua capacidade de resolução de problemas reais e/ou previstos (MARQUES, 2002).

 Há, pois, que se manifestar em uma proposta metodológica de estudos ambientais, 
que tem a pretensão de ser aplicável em locais (municípios) e a regiões heterogêneos, a 
existência duma obrigação de reconhecimento de métodos e técnicas1 adequadas ao en-
tendimento dos diversos tipos de espaços geomorfológicos. Elas devem possuir viabilidade 
positiva frente às análises custo-benefício. Somente a correta aplicabilidade das estratégias 
metodológicas e tecnológicas é que se poderão conduzir posturas condizentes com os anseios 
de práticas econômicas sustentáveis frente aos ecossistemas, observando-se atentamente as 
relações ambientais dentro de um espaço total. Assim, é importante conceituar este termo, 
que é

[...] formas de relevo, solo e subsolo estão sujeitos à atuação con-
junta dos fatos climáticos em sua sucessão efetiva na área consi-
derada. Há que entender a fisiologia da paisagem apoiado, pelo 
menos, nos seguintes conhecimentos: a sucessão habitual do tem-
po; a atuação de fatos climáticos não-habituais; a ocorrência de 
processos espasmódicos; a hidrodinâmica global da área; e, ainda, 
levando-se em conta os processos biogênicos, químicos inter-rela-
cionados. Evidentemente, variações sutis de fisiologia podem ser 
determinadas por ações antrópicas predatórias, as quais na maior 
parte dos casos são irreversíveis em relação ao metabolismo pró-
prio do meio natural (AB’SÁBER, 1969, p. 02).

o arranjo e o perfil adquiridos por uma determinada área em função da or-
ganização humana que lhe foi imposta ao longo dos tempos. Nesse sentido, 
[...] a gênese do espaço – considerado de um modo total [grifo do autor] 
– envolve uma análise da estrutura espacial realizada por ações humanas 
sobre atributos remanescentes de um espaço herdado da natureza. Por essa 
razão, há que se conhecer o funcionamento dos fluxos vivos da natureza 
(perturbados, mas não inteiramente eliminados) e toda a história e formas 
de ocupação dos espaços criados pelos homens (AB’SÁBER, 2006a, p. 30).
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 Esse arcabouço concepto-pragmático evoluiu tanto, que confluiu nos fins da década 
de 1990 para as análises geoambientais e de suscetibilidades dos territórios. Isso formatou 
e consolidou uma proposta técnico-metodológica diferenciada para as análises ambientais, 
as quais devem contemplar a viabilidade de reconhecimento das interações dentro dos sis-
temas ambientais regionais/locais, visando práticas de planejamento e ordenamento terri-
torial. Essa abordagem elucidativa e integrada também é chamada de análise geossistêmica 
das paisagens (MATEO-RODRIGUES et al., 2013).

 Assim, a metodologia tripartite de Ab’Sáber (1969) evoluiu para o conceito pragmá-
tico de espaço total (AB’SÁBER, 2006) ou complexo territorial (SOTCHAVA, 1977). Este 
conceito, por seu turno, tornou-se importante para os estudos ambientais por despertar 
interesses científicos e metodológicos de compreensão integrada dos elementos físicos, hu-
manos e ecológicos, componentes reais de toda e qualquer paisagem (e/ou espaço) real, 
haja vista a importância de entendimento da abrangência de fenômenos naturais e bióticos, 
bem como das ações humanas cumulativas. Essa abordagem serve para que sejam estabe-
lecidas propostas condizentes com cada célula espacial a ser identificada (BOTELHO, 1999; 
CHRISTOFOLETTI, 2001; COLTRINARI, 2005; ROSS, 2006), tendo sempre a os estudos 
geoambientais como base e partida das análises territoriais.

 Dessa maneira, os estudos de integração ecodinâmicos ou geossistêmicos devem 
proporcionar o entendimento de interações, associações e integrações de vários elementos 
físicos/naturais, bióticos/ecológicos e humanos/antropogênicos (Figura 1). Aquela orien-
tação metodológica, a da compreensão da totalidade inter-relacional do espaço (espaço to-
tal), conduz a aplicações adequadas de estudos científicos inter e transdisciplinares voltados 
para os diagnósticos e prognósticos ambientais. Essa proposta conceitual considera diversas 
abordagens têmporo-espaciais, desde os tempos geológicos, aos ecológicos e humanos, pro-
priamente ditos.
Figura 1 - Diagrama de Estudos Ambientais, uma tentativa de simplificação dos eixos analíticos básicos a serem en-
laçados no desenvolvimento de diagnósticos e prognósticos relacionados ao Planejamento Territorial. Esse quadro 
é uma extrapolação conceitual dos pressupostos analíticos de Ab’Sáber (1969; 2006a).

Fonte: Dias (2006, p. 41).

1 Para Marques (2002, p. 32), “[...] numa concepção bastante simples, podemos entender método como um modo ou maneira de 
atingirmos um determinado fim ou de executar um determinado trabalho. Assim também, técnica pode ser vista como um ou mais 
processos que viabilizam a aplicação do método [...]. Os métodos representam o domínio do saber ‘como fazer’ e as técnicas o domí-
nio do ‘fazer’”.
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 Coelho (2001) afirma que, ao serem reconhecidas as associações dos elementos am-
bientais dentro de células espaciais (como os ecossistemas ou mosaicos de paisagens integra-
dos à geomorfologia regional e local), há a possibilidade de desenvolvimento de interpreta-
ções adequadas da natureza, frequência, magnitudes e intensidade dos danos/perturbações 
ambientais sobre um dado espaço. Isso serve para o estabelecimento de uma base estru-
turalista sistêmica, que permite a formatação de inter-relações entre os componentes das 
paisagens geomórficas (TRICART, 1976; 1977), ou seja, do denominado estrato ambiental2 
(GRIGORIEV, 1968), que é sinônimo, como já mencionado, da estrutura superficial da pai-
sagem (AB’SÁBER, 1969).

 Contudo, a orientação metodológica não é o fim di per si de quaisquer que sejam os 
trabalhos científicos. Ela deve ser passível de um encadeamento de técnicas adequadas para 
que sejam alcançados resultados coerentes e coesos com as necessidades da pesquisa e do 
conjunto ambiental pesquisado. E para cada método utilizado, demanda-se um conjunto 
instrumental diferenciado.

 Ross (2008), por seu turno, oferece praticidade e objetividade na orientação metodo-
lógica para a compreensão geomorfológica. Ao trabalhar com táxons3, ou níveis taxonômi-
cos em Geomorfologia, esse autor apresenta algo que não era exposto por Ab’Sáber (1969): 
a possibilidade de adequar o método de análise geomorfológico à cartografia do relevo. Os 
táxons de Ross (1992; 2003) são:
 a) 1º Táxon (unidades morfoestruturais), correspondentes às macroestruturas 
 do relevo, cujas tipologias já foram referidas neste livro;

 b) 2º Táxon (unidades morfoesculturais), identificados a partir de processos  
 morfclimáticos atuantes (pretéritos e atuais) sobre certo espaço, os quais proporcio- 
 naram a esculturação de geoformas, estabelecendo padrões morfológicos em diferen 
 tes níveis topográficos;

 c) 3º Táxon, que “[...] corresponde aos agrupamentos de formas de agradação (rele 
 vo de acumulação) e formas de denudação (relevo de dissecação)” (ROSS, 2003, 57);

 d) 4º Táxon (conjunto de formas semelhantes), que indicam as tipologias do  
 modelado. Para Ross (2003, p. 57), representam as “[...] formas aguçadas (a), conve 
 xas (c), tabulares (t) e aplanadas (p) nos relevos de denudação e nos relevos de agra- 
 dação, as planícies fluviais (pf) e flúvio-marinhas (pfl) [...]”;

 e) 5º Táxon (dimensão das formas), correspondente ao tamanho dos interflú- 
 vios e grau de entalhamento dos canais (ROSS, 2003);

 f) 6º Táxon (formas lineares do relevo), representadas por símbolos na proje- 
 ção cartográfica.

2 Ross (2003) utiliza bastante o conceito estrato geográfico (GRIGORIEV, 1968) para falar das relações espaciais num sentido amplo, 
destacando a Geomorfologia como base teórico-metodológica para a compreensão dos fatos/elementos físicos, ecológicos e humanos. 
No entanto, considera-se o termo estrato ambiental bem mais abrangente, haja vista a sua abertura de abordagens para outras discipli-
nas e ciências ambientais, que não apenas a supramencionada. Isso concorre para uma compreensão mais contingente da totalidade 
analítica dos fatos, além desse termo possuir um “apelo” transdisciplinar.

3 Compreende-se como táxon todo e qualquer tipo de classificação adotada para simplificar o entendimento de elementos que com-
põem a natureza, a partir de esforços de sistematização de fatos científicos, tendo por base o método da hierarquização.
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 Assim, Ross (1992) evidencia uma hierarquização esquemática da análise dos fatos 
geomórficos ora frisados, com vistas à obtenção de uma perspectiva conceitual a subsidiar 
a cartografia das formas de relevo, em diferentes dimensões e disposições espaciais (das ge-
oformas continentais ou macrorregionais às de disposições locais, pontuais). Para maiores 
elucidações de como essa temática foi trabalhada, o trabalho organizado por Catunda e Dias 
(2019) deve ser consultado.

 Tal proposta torna-se interessante, do ponto de vista metodológico, por proceder a 
uma boa comparação multiescalar dos fatos integrados associados ao meio físico-biótico. 
Seu desenvolvimento partiu das práticas laboratoriais e de campo do autor entre os fins da 
década de 1970 e início dos anos 1980, quando ele trabalhava no Programa RADAMBRA-
SIL.

 Os trabalhos subsequentes, no âmbito da Ciência das Formas de Relevo no Brasil, 
direta ou indiretamente seguiram esse padrão (do ponto de vista do mapeamento), princi-
palmente no meio acadêmico, mas tendo o IBGE (2009) como maior expoente em termos 
de uso prático dessa forma de interpretação no contexto dos órgãos públicos brasileiros. 
Ademais, essa proposta integra bem os conhecimentos e procedimentos afeitos às escolas de 
geomorfologia francesa, alemã e russa, que muito contribuíram para a inserção dos conhe-
cimentos geomorfológicos no contexto das análises ambientais integradas.

 Para Ross (2003, p. 39) isso se materializa e fortalece, na prática, a partir da

 É conveniente ressaltar que a proposta do retromencionado autor é baseada na pos-
posta de Tricart (1965 apud PENTEADO, 1983), sendo por ele simplificada. Esta última, por 
seu turno, apresenta a seguinte caracterização taxonômica, a partir o que este geomorfólogo 
francês denominou de ordem de grandeza:

 a)   Primeira ordem de grandeza (ou escala global): abrange grandes áreas 
da superfície terrestre. Seu enfoque é direcionado para a compreensão de áreas emersas e 
imersas (continentes e grandes ilhas, mares e oceanos). A  compreensão-base  está  no  nível  
de  antagonismos  entre  dinâmicas interna  e externa  da Terra,  em  escala  pequena,  ou  
seja,  espacialmente ampla, com dimensões continentais, ou seja, milhões de km2;

 b)   Segunda ordem de grandeza (unidades maiores): definida por unidades 
estruturais (domínios estruturais ou morfoestruturais, como grandes bacias sedimentares  
ou amplas  áreas  cratônicas, por exemplo)  e por domínios morfoclimáticos  (como  o  das  
Terras  Baixas  Florestadas Equatoriais,  ou Amazônico,  por  exemplo).  Dimensões:  cente-
nas  de  milhares  a  alguns milhões de km2;

 c)   Terceira ordem de grandeza (unidades menores): estudo das paisagens 
realizado através da ênfase dada aos processos de evolução do modelado através da denuda-
ção dos conjuntos de geoformas. Abrange dezenas de milhares de km2;

 d)   Quarta ordem de grandeza, que corresponde a unidades geomorfológicas 
de dezenas a centenas de km2, como, por exemplo, depressões periféricas associadas a uma 

[...] essência da pesquisa empírica, em geomorfologia, [que] transparece 
através da observação, descrição minuciosa dos fatos observados, seu re-
gistro cartográfico e fotográfico, sua correlação com outros conhecidos em 
pesquisa efetuadas em outros locais. Estes procedimentos levam o pesqui-
sador à interpretação conjectural de caráter morfogenéticos e morfocrono-
lógico.
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bacia sedimentar intracratônica. A análise deve partir do entendimento morfoestrutural do 
conjunto das formas de relevo;

 e)   Quinta ordem de grandeza, representada por formas derivadas da ação entre 
litologia e erosão diferencial, como escarpas de falha e relevos de cuestas localizadas. Retra-
tam, então, relevos bem visíveis em projeções na escala de 1:20.000 (PENTEADO, 1983), 
pois representam unidades de alguns km2;

 f)    Sexta   ordem   de   grandeza   (padrões   de   pequenas   formas),   que 
representam  formas de  relevo  de  algumas  centenas  de  metros  e  estão ligadas aos con-
dicionantes de intemperismo e erosão que condicionam a geomorfologia local. Uma colina e 
um cone de dejeção são bons exemplos desse tipo de modelado;

 g)   Sétima ordem de grandeza (padrões de microformas), que apresentam 
um comprimento de alguns decímetros a alguns metros. Exemplo disso são os sulcos de 
erosão nas cabeceiras, em processo erosivo inicial;

 h) Oitava ordem de grandeza, que representam o conjunto de formas milimétri-
cas a centimétricas, como poros de rochas ou pequenas feições erosivas por turbilhonamen-
to em rochas próximas de cursos d’água ou dentro destes.

 A Geomorfologia, como parte integrante do grupo epistemológico das Geociências, 
trabalha com esquemas conceituais e teóricos que, aplicados de forma coerente, de lugar a 
lugar, acaba por proporcionar um bom entendimento das articulações dos padrões de for-
mas (das macrorregionais às locais). E de forma elucidativa e processual, a Figura 2, baseada 
em Tricart (1968), apresenta um esquema interessante para tal entendimento. Para esse 
autor, é importante se reconhecer os heterogêneos materiais e processos endógenos e exó-
genos, distintamente, e propor teorizações para entenderem-se os fenômenos naturais (em 
escalas regionais ou continentais) que originam ou dinamizam o modelado da superfície.

 Destarte, faz-se conveniente para que os trabalhos geomorfológicos, em que pesem os 
voltados para o (re)conhecimento de grandes parcelas territoriais (diga-se: mais de 100.000 
km2, como é o caso do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão), com orientações claras 
da megageomorfologia, devem volver-se para o entendimento das relações causais dos pro-
cessos ambientais que condicionam a estrutura e a escultura dos fatos geomórficos. Todos 
eles variam em função do tempo e dos processos atuantes, quer sejam eles endógenos ou 
exógenos, sempre concorreram para uma reelaboração de paisagens morfológicas.

 Por isso, é importante que, para serem entendidos os padrões de formas de qualquer 
espaço, faz-se mister compreender os processos (materiais, energias e interações mútuas 
destes) externos e internos materializados sobre a estrutura superficial da paisagem (AB’SÁ-
BER, 1969) ou, em outros termos, sobre o estrato geográfico (GRIGORIEV, 1968).
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Figura 2 - Mecanismo processual (ou causal) em Geociências – uma orientação metodológica para a compreensão 
dos fatos geomorfológicos e para a base analítica geossistêmica e ecodinâmica.

Fonte: Adaptado de Tricart (1968).

 a) reflexões sobre biomas, domínios de natureza e o contexto da Amazônia
Maranhense

 O conceito de bioma, conforme proposto originalmente, é aplicável a arranjos es-
paciais naturais que apresentam situação climáxica entre os seguintes elementos: clima, 
vegetação, relevo, geologia (geotectônica e sísmica, por exemplo), recursos hídricos (super-
ficiais e subterrâneos) e solos (WALTER, 1986). Por sua definição abrangente, acaba sendo 
confundido analiticamente no Brasil com os domínios morfoclimáticos (AB’SÁBER, 2006). 
Para Walter (1971), essa concepção integrativa definiria as zonas de ecologia vegetal. Para 
Demangeot (2000), esses são os meios naturais ou meios bioclimáticos, terminologias pou-
co adotadas em países de língua portuguesa.

 Os biomas, pois, circunscrevem grandes e aparentemente uniformes cenários territo-
riais biogeográficos, sem grandes variações paisagísticas abruptas, sob a visão da vegetação 
de padrões “comuns” que ocorre em um território (COUTINHO, 2016).

 Isso é refletido na maioria dos mapas disponíveis nas bases de informações do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Ministério do Meio Ambiente (MMA), 
as quais servem de fundamento para grande parte dos esforços de reconhecimento do espa-
ço total brasileiro e de suas macrorregiões.

 Assim, se fosse para seguir a lógica de ambos os conceitos, em terras maranhenses 
apareceriam apenas a Amazônia, os Cerrados e um pequeno território com presença de Ca-
atingas. Contudo, há que se concordar que a realidade dessa Unidade Federativa é muito 
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mais diversa que isso! Desde o início do século XX, o Maranhão já era considerado um espa-
ço de contatos entre vários tipos de paisagens naturais (ABREU, 1931), pois se encontra na 
transição de vários conjuntos paisagísticos, ou domínios de natureza, definidos em função 
do clima, como são os casos dos anteriormente citados domínios morfoclimáticos.

 Isso permite com que o território estadual esteja em uma posição privilegiada no to-
cante ao contato de comunidades bióticas, refletida em sua significativa e estratégica biodi-
versidade animal terrestre e aquática. Daí a importância estratégica para o reconhecimento 
da diversidade de formas de vida e de habitats, bem como da geodiversidade e do conhe-
cimento tradicional associado a essas heranças da natureza. Some-se a isso o potencial de 
exploração biotecnológica do território, com baixos impactos negativos, por exemplo.

 Azevedo e Matos (1951) apontam que o Leste Maranhense, por exemplo, configura-se 
paisagisticamente como um grande e intrincado contexto territorial de múltiplas cobertu-
ras vegetais, que se posicionam como um degradeé que vai das Florestas Amazônicas às 
Caatingas, tendo contatos múltiplos entre faunas e floras dos domínios amazônicos, cerra-
tenses, das caatingas e dos costeiros (DIAS, 2017). Atualmente, isso corresponde ao termo 
biodiversidade, que é bem elevada numericamente em territórios como no caso do Estado 
do Maranhão pelos seus múltiplos contatos com realidades bióticas vizinhas e interagentes. 
E novamente o Sumário Executivo do Zoneamento Ecológico-Econômico do Bioma Amazô-
nico no Estado do Maranhão, na escala 1:250.000 (CANTUDA; DIAS, 2019) aponta o rico 
patrimônio genético expresso nas comunidades faunísticas e florísticas desenvolvidas no 
contexto territorial da Amazônia Maranhense.

 Tal linha de pensamento, a de transição entre domínios paisagísticos, foi consolidada 
na segunda metade dos anos 1960 e início dos anos 1970 por Ab’Sáber (1967; 1971), que pro-
pôs, em projeção cartográfica, a inserção de vários recortes territoriais do Brasil, inclusive 
do Maranhão, em um contexto de tangenciamento de domínios de natureza, criando con-
ceitualmente faixas de transição e contatos, como as famosas Matas de Cocais, os campos 
inundáveis da Baixada Maranhense, os enclaves de Caatingas em meio aos Cerrados e o pro-
longamento de campos de dunas costeiras pelos Cerrados no Nordeste do Estado (MELO; 
DIAS, 2017). Ademais, na terminologia ecológica, comparativamente, esses territórios na-
turais são denominados de ecótonos, ou zonas/faixas de tensão ecológica (HENRY, 2003), 
porém com conotações mais bióticas que paisagísticas, territoriais.

 Contudo, em uma abordagem geral, encontram-se distribuídos no Estado alguns do-
mínios de natureza que, segundo Ab’Sáber (2006), devem ser considerados como biomas 
para fins de planejamento ambiental, como é o caso dos Zoneamentos Ecológico-Econômi-
cos (ZEEs) que merecem maior detalhamento, quais sejam: Domínios Amazônicos, Domí-
nios dos Cerrados, Domínios Costeiros e Domínios de Transição e Contato. Cada qual carece 
de entendimento especial, apresentando-se um panorama global de seus problemas e de 
eventuais possibilidades de intervenções humanas racionais.

 De forma comparativa, tomando por base a escala dos geossistemas (MONTEIRO, 
2001; BETRAND; 2004) e a escala ecológica divulgada em manuais de Ecologia (WALTER, 
1986; RICKLEFS, 2004; ARRUDA, 2005; TOWNSEND et. al., 2006; AB’SÁBER, 2006), 
apresenta-se uma proposta de dimensionamento de áreas e escalas de trabalho para cada 
uma das unidades de planejamento do território natural, conforme disposto na Tabela 1.
Ao serem concatenarem as escalas geossistêmica e ecológica, há formatação de uma pro-
posta geoecológica para a análise dos territórios naturais (Unidades Superiores), bem como 
as naturais ou mistas (Unidades Inferiores), em que nestas já se podem notar perturbações 
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antropogênicas sensíveis nas articulações dos espaços totais (DIAS et al., 2017). Por seu 
turno, “as paisagens, trabalhadas de um ponto de vista geoecológico, correspondem a con-
juntos em que se repetem padrões climáticos, geológicos, geomorfológicos, pedológicos e fi-
tofisionâmicos” (CAVALCANTI, 2014, p. 23). Esse princípio, bastante utilizado e defendido 
metodologicamente pela Geoecologia das Paisagens e pela Ecologia da Paisagem, são fortes 
indicadores de potenciais predisposições técnico-científicos para o planejamento e o orde-
namento dos territórios, como o é o Bioma Amazônico no Estado do Maranhão.

 Nesse aspecto de caráter metodológico e conceitual, é possível correlacionar as es-
calas geossistêmica (ou geográfica), com a ecológica e a cartográfica. Assim, para efeitos 
de toda a pesquisa desenvolvida a partir desse ponto, domínios morfoclimáticos, domínios 
climatobotânicos, domínios de natureza (escala geográfica) e biomas (escala ecológica) são 
considerados sinônimos. Isso permite com que haja avaliações analíticas possíveis para a 
integração de elementos múltiplos que auxiliam na configuração das suscetibilidades ecodi-
nâmicas, bem como apresenta, na forma de mapas, quais podem ser os problemas advindos 
da maximização das perdas de cobertura vegetal e de alteração do ciclo de sedimentação 
consequente, por exemplo.
 
 E nessa perspectiva, o potencial integrador expresso pela cartografia temática con-
segue expressar, com maior clareza, as particularidades de cada articulação geográfica com 
base em uma escala que imprima a compilação de dados e informações acerca de uma área, 
embora sua maior precisão dependa das dimensões mapeadas. Marques (2016) ratifica essa 
orientação metodológica, ao apontar que sem essa interface é impossível trabalhar com ce-
nários prospectivos em uma base territorial, o que, em síntese, configura-se como uma di-
ficuldade crônica para a formatação de políticas públicas transversais e suas consequentes 
aplicações.

 No que tange aos Domínios Amazônicos (ou Bioma Amazônico no Estado do Mara-
nhão), estes originalmente tinham sua extensão territorial a Leste da Baía de São José, na 
reentrância do Golfão Maranhense denominada Baía de Tubarões. Seguia para Sul, através 
do corredor Bacabeira-Santa Rita, até atingir parcialmente a Baixada Maranhense. Depois 
aparecia em Vitória do Mearim, seguindo em direção a Santa Inês, prosseguindo até Açai-
lândia. Direcionava-se ainda mais para Sul, chegando a Amarante do Maranhão, que pegava 
rumo Oeste até Imperatriz e aos municípios da região conhecida como “Bico do Papagaio”.  

Tabela 1 - Unidades de planejamento territorial com base nas teorias geossistêmica e ecológica e suas possibilidades 
de interpretação escalar.

Fonte: Adaptado de Dias et. al. (2017).
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 Desses limites, chegava às divisas com o Pará, por todo o vale do Rio Gurupi e daí 
avança pela Zona Costeira, próximo aos manguezais existentes entre Carutapera e Alcân-
tara, desenvolvendo-se até as proximidades de Morros e Humberto de Campos (DIAS et 
al., 2017). Por conseguinte, as principais ameaças atuais no Bioma Amazônico no Estado 
do Maranhão são as mesmas dos fins da década de 1960, ou seja: conflitos de terra (possei-
ros, grileiros e meeiros, além de latifundiários), desmatamento indiscriminado, pecuária 
extensiva sem cuidados adequados com o manejo dos solos e aberturas de frentes de ocupa-
ção humana sem a observação das fragilidades e das suscetibilidades ambientais, sobretudo 
aquelas ligadas ao clima e ao relevo.

 Somam-se a isto outras advindas das práticas desenvolvidas a partir dos fins dos anos 
1990, como a perda de biodiversidade faunística quase generalizada, não implementação 
de ações de manejo nas Unidades de Conservação e em Terras Indígenas, bem como pro-
cessos erosivos-deposicionais, que comprometem vertentes das áreas hipsometricamente 
com maior declividade, bem como os níveis de base regionais (rios e lagos). Tais problemas, 
conjugados, concorrem para a diminuição da vegetação ciliar por estresse, desmatamento 
ou mesmo por práticas não monitoradas de pressões de uso para fins econômicos de subsis-
tência ou de mercado.
 
 b) procedimentos metodológicos adotados
 Para efeitos do presente trabalho, utilizou-se do método estruturalista, com base na 
Teoria Geossistêmica (SOTCHAVA, 1977; BERTRAND, 2004; MATEO-RODRIGUEZ et. al., 
2013; CAVALCANTI, 2014), com o propósito de identificar processos físico-bióticos e so-
cioeconômicos integrados na escala 1:250.000. As informações geográficas foram tratadas 
em ambiente SIG (Sistema de Informações Geográficas) utilizando-se o software ARCGIS 
versão 10.5 (licença ENT-ES-0006-17IMESC-0117), bem como o ajuste de polígonos e trata-
mento de legenda associados ao software QuantumGis 2.18.

 Assim, a base de dados foi estruturada nas definições de suscetibilidades físicas e 
bióticas do ZEE-MA, na escala 1:250.000, e optou-se por analisar as suscetibilidades geo-
ambientais sob duas perspectivas:
 a) a primeira, compreendidas isoladamente, como é a situação das suscetibilidades 
geológicas regionais e da geotectônica atuante no território amazônico no Estado do Mara-
nhão;
 
 b) a segunda, integrada, como é o caso da perda de cobertura vegetal, da altimetria, 
da hipsometria.

 Ambas as formas de avaliar esse quesito técnico são considerados indispensáveis para 
entender quais tipos de paisagens são mais vulneráveis e como suas distribuições regionais 
estariam ligadas a critérios de comprometimento de uso ou de ocupação. Assim, optou-se 
por adaptar a legenda original de trabalho de Bastistela et al. (2014) para um proposta ba-
seada em Tricart (1977) e Tricart e Killian (1982), que norteiam o princípio da ecodinâmica. 
Às unidades territoriais físico-bióticas foram inseridos critérios qualitativos de vulnerabili-
dade, que variam de 01 a 05, pesos que apontam para o reconhecimento de possibilidades 
de cruzamento de dados e sua consequente padronização.

 Contudo, antes de decifrar os métodos de trabalho em Geomorfologia, é imprescindí-
vel que haja algumas distinções conceituais. Segundo Marques (2002, p. 32),
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 Aliás, o método di per si deve encaminhar o pesquisador no desenvolvimento da pes-
quisa. Assim, se forem bem construídos e constituídos levarão o pesquisador a obter bons e 
consistentes resultados em suas pesquisas, em que pese aquelas de cunho geomorfológico. 
Contudo, aquelas que não são bem embasadas metodologicamente não alcançarão os ob-
jetivos esperados. A Figura 1 apresenta de forma sistemática as etapas para a resolução de 
um problema, o que ajudará no planejamento da pesquisa, bem como na escolha do método 
adequado de trabalho.

 A concepção presente na Figura 3 traz em seu conteúdo duas necessidades básicas 
em quaisquer pesquisas voltadas para o ordenamento e o planejamento do território: a ne-
cessidade de conhecimento bibliográfico e de campo, num primeiro momento, e a deman-
da por técnicas (instrumentos e imagens de satélite, por exemplo) bem selecionadas e que 
realmente tenham a ver com o espaço e as paisagens geomorfológicas passíveis de análise 
pelo pesquisador. Sem isso, não haverá refinamento de teorias, avanços satisfatórios para a 
elucidação do problema/explicação do fato e, por conseguinte, conclusão da pesquisa.

 Complementarmente,

[...] numa concepção bastante simples, podemos entender método como 
um modo ou maneira de atingirmos um determinado fim ou de executar 
um determinado trabalho. Assim também, técnica pode ser vista como um 
ou mais processos que viabilizam a aplicação do método [...]. Os métodos 
representam o domínio do saber “como fazer” e as técnicas o domínio do 
“fazer”.

O método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com 
maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos 
válidos e verdadeiros –, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros 
e auxiliando as decisões do cientista (MARCONI; LAKATOS, 2008, p. 83).

Figura 3 - Esquema hierarquizado de etapas de uma pesquisa científica voltada para o planeja-
mento e ordenamento de um território.

Fonte: Adaptado de Marconi e Lakatos (2008, p. 85). 
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 As informações geográficas foram estruturadas em banco de dados e espacializadas 
em ambiente SIG, no software já mencionado, divididas e tratadas em quatro etapas, sendo: 
dados SRTM de Altimetria, Dados SRTM de declividade, NDVI e a quarta etapa o cruzamen-
to dessas informações para a obtenção do mapa de suscetibilidade morfoclimática à erosão, 
adaptando as metodologias de Tricart (1977), Ross (1994) e Crepani et al. (2001).

 À luz dos conceitos de suscetibilidade natural da paisagem (ecodinâmica) proposta 
por Tricart (1977), que indicam a resistência ao processo natural à erosão das unidades da 
paisagem natural, a interação dos sistemas e através da análise empírica da fragilidade na-
tural dos ambientes antropizados proposta por Ross (1994), apoiados nos índices de disse-
cação do relevo utilizando altimetria, declividade e NDVI (Índice De Vegetal Por Diferença 
Normalizada), foi possível fazer um levantamento básico das variáveis. Destaca-se que, pela 
ecodinâmica, quanto maiores forem as cotas altimétricas e a declividade, maior a susceti-
bilidade a erosão e/ou lixiviação. Ademais, para este estudo foram utilizados dados SRTM 
(Missão Topográfica Radar Shuttle).

 Os dados de altimetria e declividade foram disponibilizados pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE), através do projeto TOPODATA, oferecendo modelo digital 
de elevação (MDE) a partir de dados SRTM, disponibilizados pelo USGS na rede mundial de 
computadores. Por conseguinte, os dados foram cortados e reprojetados. No que se refere 
ao NDVI (Índice de Vegetação por Diferença Normalizada), o satélite utilizado para a elabo-
ração do mapa foi o LANDSAT 8-OLI, que comporta em suas propriedades 11 bandas, com 
resolução espacial de 30 metros, resolução espectral de 16 bits e temporal de 16 dias. Para 
maior detalhamento, o capítulo anterior apresenta composição procedimental completa.
 
 As imagens LANDSAT 8-OLI foram baixadas do Serviço Geológico dos Estados Uni-
dos – USGS, no período dos últimos seis meses do ano de 2017, em que predominada uma 
menor umidade na parte norte do Estado, especificamente nas reentrâncias, o que favorece 
uma cobertura de nuvens em menor percentual, para uma melhor apresentação do índice.

 O processamento das imagens ocorreu no ambiente do software Arc Gis 10.5 (licença 
ENT-ES-0006-17IMESC-0117), ferramenta Raster Calculator. Seguindo logo após o cálculo 
de todas as imagens com as órbitas-ponto necessárias para cobrir todo o Bioma Amazônico 
no Estado do Maranhão para a composição de um mosaico, usando as extensões Data Mana-
gement Tools – Raster – Raster Processing – Mosaic To New Raster. Posteriormente, utili-
zou-se a ferramenta Reclass. O arquivo raster foi reclassificado para transformar em arquivo 
de vetor (shapefile). Nessa extensão foram realizadas as correções das feições que atribuíam 
as nuvens para o valor mais próximo do índice de vegetação, com base em imagens de saté-
lite e mapa de uso de cobertura da terra (2017).

 A adaptação desses modelos tornou-se primordial para dividir o ambiente natural em 
5 classes. Utilizando os indicadores de altimetria, declividade e NDVI, com a atribuição de 
notas, quanto maior a nota, mais suscetível a erosão e/ou lixiviação é o território (Quadro 1), 
e posteriormente os dados foram reclassificados.
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 O modelo de aplicação de notas individuais para cada indicador natural (Altimetria, 
Declividade e NDVI), e uma adaptação da metodologia de Crepani (2001), em que cada uni-
dade da paisagem recebe um valor como indicador de suscetibilidade que através de uma 
média aritmética os valores se transformam em uma equação:

 Dentro desta escala de suscetibilidade foi possível calcular a suscetibilidade de cada 
unidade da paisagem no Bioma Amazônico no Estado do Maranhão com o uso da ferramen-
ta Reclass, do ARCGIS. O raster foi reclassificado e posteriormente com o uso da ferramenta 
Raster Calculator o mapa de suscetibilidade a erosão/lixiviação ganha forma, como mostra 
a Figura 4.

Quadro 1 - Atribuição de notas em para indicadores de altimetria, declividade e NDVI.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Figura 4 - Representação do modelo adotado para produção do mapa de suscetibilidade à erosão/lixiviação.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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2.1 Suscetibilidades Geoambientais: 
um desafio para o ZEE econômico-
do Bioma Amazônico no estado do 
Maranhão

Como resultados das pesquisas, as suscetibilidades são apontadas como restrições, 
maiores ou menores, à configuração do meio físico, bem como aos arranjos socioeco-
nômicos dominantes no Bioma Amazônia no Maranhão. Ao integrar dois importantes 

elementos naturais, há proposição de políticas públicas que visam à mitigação de danos 
ambientais que possam ser incorporados nos conjuntos e arranjos territoriais do Oeste Ma-
ranhense.

 Assim, a Tabela 2 e a Figura 5 indicam os diversos graus de suscetibilidade geológi-
co-geomorfológica e ecodinâmica de perda de cobertura de solos e, consequentemente, de 
nutrientes por erosão. Ao serem cruzados os dados de altimetria, hipsometria e de NDVI, 
que aponta perda de cobertura vegetal de porte florestal e avanço das formações vegetais de 
porte herbáceo e arbustivo, o horizonte superficial do estrato geográfico (solos) passa a ficar 
sem proteção natural (Figuras 6 e 7).

 A observação da dinâmica morfoescultural do espaço total analisado para fins desta 
pesquisa, associada às suscetibilidades geológico-geomorfológicas dos ambientes inseridos 
no Bioma Amazônico em território maranhense (Figura 8 e Tabela 3), apontam para uma 
ampliação geográfica de espaços que carecem de maior atenção quanto ao manejo e uso ade-
quado, sobretudo em função das pressões socioprodutivas e de assentamentos humanos.

 A necessidade de conectar paisagens naturais, como as previstas no presente estudo 
de zonificação, pode ser um indicativo de configuração de cenário não apenas de proteção à 
biodiversidade remanescente, mas também de auxílio na manutenção de vertentes e na ma-
nutenção dinâmica da profundidade dos cursos hídricos, sobretudo os que compõem a Bacia 
do Pindaré. Isso conflui para a premente indicação de que, para a manutenção das ativida-
des socioprodutivas no interespaço para a próxima década, há que se ter responsabilidades 
compartilhadas entre os atores que desenvolvem suas atividades no Bioma Amazônico no 
Estado do Maranhão, visando posturas homogêneas de manejo por parte de todos os setores 
com base na noção de ecodinâmica para atingir a sustentabilidade regional.

Tabela 2 - Unidades ecodinâmicas associadas às paisagens do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão e 
às suscetibilidades morfoclimáticas à perda de solos e lixiviação.

Fonte: Adaptado pelos autores a partir de metodologia presente em Tricart (1977) e Tricart e Kilian (1979).
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Figura 5 - Suscetibilidade morfoclimática à erosão e/ou lixiviação em superfícies geomorfológicas do Bioma 
Amazônico no Estado do Maranhão.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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Tabela 2 - Unidades ecodinâmicas associadas às paisagens do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão e 
às suscetibilidades morfoclimáticas à perda de solos e lixiviação.

Figura 7 - Áreas de pastagem com baixa ocorrência de vegetação de porte arbóreo e arbustivo em São Pedro da Água 
Branca, Sudoeste do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão. Apresenta condições ecodinâmicas de classes inter-
mediária a suscetível às dinâmicas morfoclimáticas indicativas de perda de solos e/ou de nutrientes.

Fonte: Registros da Pesquisa (2019).

Fonte: Registros da Pesquisa (2019).



Zonificação do território – Etapa Bioma Amazônico .  86

Figura 8 - Suscetibilidade geológico-geomorfológica à ocorrência de riscos geoambientais no Bioma Amazônico 
no Estado do Maranhão.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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Tabela 3 - Relação cor – legenda – descrição técnica vinculada ao Mapa apresentado na Figura 8.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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 É conveniente afirmar que, pela intensidade das chuvas desenvolvidas ao longo de 
praticamente todo o Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, há predisposição à intensi-
ficação de processos erosivos e em ambientes elevados (setor Centro-Sul do Bioma) e depo-
sicionais (em setores de canais fluviais nas mesmas localidades, estendendo-se para Norte). 
Notam-se, pois, a presença das Terras Indígenas (TI) e a Reserva Biológica (REBIO) do 
Gurupi inseridos em territórios cujas suscetibilidades naturais à perda de vegetação e de 
nutrientes (em função dos atributos geomorfológicos regionais, sobretudo) variam de es-
cala intermediária a muito suscetível a processos morfodinâmicos, ou seja, de alteração do 
modelado e, portanto, dos elementos geoambientais que sustentam o meio físico, de forma 
integrada.

 Por outro lado, a ocorrência da pedogênese em ambientes rebaixados, mormente no 
Centro-Norte do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, apontam para áreas de estabi-
lidade morfodinâmica aparente, originando condições deposicionais francas, como o são os 
baixos cursos dos rios que compõem as Bacias do Pindaré, do Grajaú e do Mearim (a partir 
da Zona de Cisalhamento Tentugal), a Norte de Santa Luzia do Tide e de Bacabal, por exem-
plo, em que pesem os municípios situados a partir de Pindaré-Mirim (Figura 10) e, extensa-
mente, os que compõem a Baixada Maranhense (Figura 11).

 O quesito ora comentado está relacionado diretamente a fatores tectônicos, ou seja, 
vinculados à dinâmica interna do modelado, haja vista a presença de lineamentos estrutu-
rais, sistemas de falhamentos ativos, evidenciados por sísmica em áreas próximas a essas fei-
ções vinculadas à geotectônica regional, aparentemente favorável à subsidência sedimentar. 
As atividades sísmicas já mencionadas provavelmente estão relacionadas dinamicamente a 
processos neotectônicos residuais, acompanhados de alívio de pressão sobre as estruturas 
falhadas e fraturadas do território amazônico maranhense. A Figura 12 demonstra cartogra-
ficamente a localização e a situação geográficas das estruturas ora discutidas.

 Por essa interpretação, Dias et. al. (2018) apontam que a Baixada Maranhense, geo-
logicamente, está assentada sobre um aulacógeno, ou seja, sistema de rifteamento abortado 
após os eventos associados à Reativação Meso-cenozoica (SCHOBBENHAUS, 2011). Contu-
do, há indicativos de retomada dos eventos de rebaixamentos suaves regionais por influên-
cia provável de neotectônica residual, haja vista a ocorrência de sismos de impacto regional, 
sobretudo próximos ao Arco ou Alto Estrutural Férrer-Urbano Santos (PETRI; FÚLFARO, 
1988).

 Por ser uma planície de nível de base regional situada entre os contrafortes geomor-
fológicos limitados pelos Lineamentos Picos – Santa Inês, Marajó – Parnaíba, pelo Arco Fér-
rer – Urbano Santos e pelo Alto Cururupu, a Baixada Maranhense comporta-se, igualmente, 
como o centro de um sistema geomórfico estabelecido em anfiteatro, permitindo processos 
subsidentes francos (AB’SÁBER, 2004). Esses e outros sistemas geotectônicos estão presen-
tes na Figura 12. Contudo, pelos eventos paleoclimáticos quaternários, as paisagens sofre-
ram com processos erosivos e deposicionais associados às flutuações positivas do nível do 
mar (transgressões marinhas), colmatando o território.

 Somam-se a isso a ocorrência de elevações locais em superfícies de tabuleiros costei-
ros residuais, aplainados por processos erosivos em fases de resistasia (retração florestal) e 
de posterior retomada da tropicalidade (biostasia, ou ampliação de cobertura florestal por 
eventos climáticos e biogeográficos naturais), conforme indicado por Dias (2006).
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Figura 10 - Planície de inundação do Rio Pindaré na sede do município de Pindaré-Mirim, Centro Norte do Bioma 
Amazônico no Estado do Maranhão. O espraiamento lateral das águas em ambientes de nível de base apresentam 
condição geoambiental que configura o vértice mais profundo de paleogolfo colmatado por cargas sedimentares 
durante o Pleistoceno e, atualmente, é o início (sentido Sul-Norte) da Baixada Maranhense.

Figura 11 - Vista da sede do município de Conceição do Lago-Açu e de lago homônimo, situados na Baixada Ma-
ranhense, Centro-Este-Nordeste do Bioma Amazônico no Maranhão. Ambiente flúvio-lacustre de nível de base 
formatadas no contexto da Bacia do Rio Grajaú, cuja foz nele se encontra. É o único caso de deságue dos grandes 
rios maranhenses em sistema de lagos. O contato com o Rio Mearim dá-se por sistema de furos, canais fluviais 
temporários de extravasamento de águas durante as chuvas.

Fonte: Registros da Pesquisa (2019).

Fonte: Registros da Pesquisa (2019).
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Figura 12 - Estruturas falhadas, de lineamentos, calhas e arcos geotectônicos no Bioma Amazônico no Estado do 
Maranhão, com indicativos de ocorrência de sismos no último século.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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2.2 Considerações sobre o Tema

A indicação de níveis de criticidade ambiental, de forma qualitativa, é um reflexo di-
reto da objetividade que as temáticas integradas pela ecodinâmica e pela Teoria dos 
Geossistemas requerem. Quanto aos climas regionais e suas tendências de alterações 

dinâmicas, é importante afirmar que os territórios adjacentes ou pertencentes à zona costei-
ra maranhense, em que pese nas áreas denominadas de Baixada Maranhense e Reentrân-
cias Maranhenses, por exemplo, são consideradas em situação plena de atuação/ocorrên-
cia, dado, sobretudo, à atuação de macromarés (com amplitudes superiores a 6,0 metros) e 
maiores tendências às ondas e correntes de retorno mais intensas.

 Isso está associado a fatores como a ação da Zona de Convergência Intertropical 
(ZCIT) em grande intensidade no primeiro semestre; e a ocorrência de ventos de velocida-
des com velocidades superiores a 20 km/h, que possibilitam perdas materiais, bióticas e ter-
ritoriais (DIAS, 2006; DIAS et al., 2017). Ademais, são áreas sujeitas a invasões periódicas 
das águas marinhas costeiras, o que pode ser maximizado com pequenas elevações do nível 
eustático nas próximas décadas.

 Quanto às suscetibilidades geomorfológicas, o território do Bioma Amazônico no Es-
tado do Maranhão apresenta suscetibilidades significativas de perda de cobertura vegetal 
entre as décadas de 1960 e 2010. Por consequência, a cartografia ecodinâmica apresenta 
áreas cuja mofogênese é patente, como as situadas a Sul, Sul-Sudoeste e Centro-Oeste do 
espaço total analisado, sobretudo em interespaços de cabeceiras de drenagem associadas ao 
Planalto Dissecado Gurupi-Grajaú (DANTAS et al., 2013).

 As superfícies de aplainamentos dos compartimentos geomórfico situados no Cen-
tro-Sul do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão são formadas por cimeiras areníti-
cas associadas a solos bastante profundos que, desprovidos de cobertura vegetal protetora, 
acabam por proporcionar extensivos processos de erosão laminar. Estes estão conectados 
à abertura de estradas de rodagem, à conversão de ambientes intraplanálticos em áreas de 
pecuária bovina extensiva, bem como à inobservância das vertentes irregulares, porém con-
vergentes, em que canais fluviais de importância regional (rios Buriticupu, Pindaré e Zutiua, 
por exemplo) sobrepõem-se aos planos de falhas normais e transcorrentes, bem como de 
altos estruturais.

 Tais atividades poderiam ser disciplinadas e realizadas de forma adequada caso haja 
rigor técnico na indicação das suscetibilidades às quais as populações humanas e as suas 
atividades estão associadas. As suscetibilidades morfoclimáticas e, portanto, ecodinâmicas 
e geossistêmicas, por seu turno, acabam por indicar e orientar quais são os espaços regio-
nais prioritários para o reconhecimento expedido dos problemas ambientais geomórficos e 
climato-botânicos regionais.

 Ao serem indicadas as suscetibilidades principais, como indicadores de instabilidade 
qualitativa dos ambientes geomorfológicos sobre uma base cartográfica climatológica, abre-
-se à discussão a possibilidade de indicar que o planejamento e o ordenamento territorial de 
macroespaços naturais venham a ser compreendidos de maneira mais integrada.

 As projeções cartográficas apresentadas neste tópico apontam para algo em comum: 
a necessidade premente de que, nos ZEEs, possam ser cruzadas informações de restrições 
ambientais as mais diversas para que se tenha indicação das possibilidades de usos adequa-
dos dos territórios disponíveis.
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 Por outro lado, as margens dos principais rios regionais são apontadas como áreas 
igualmente preocupantes, pois ao mesmo posso que morfodinamicamente apontam para 
uma possibilidade de alteração das dinâmicas dos canais através da erosão fluvial, também 
indicam serem elas os ambientes que recebem as aluviões dos processos erosivos remontan-
tes, os quais concorrem para a ocorrência pontual ou extensiva de processos de assoreamen-
to de cursos hídricos. A estratégia de adensamento de corredores ecológicos em margens de 
rios parece ser a mais razoável para a tentativa de manter equilíbrio entre os usos ecológi-
cos de conexão de paisagens naturais fragmentadas, bem como a estabilização de processos 
mais intensos atuantes sobre o modelado.

3. ÍNDICE DE VULNERABILIDA-
DE SOCIAL DO BIOMA AMAZÔ-
NICO NO ESTADO DO MARA-
NHÃO

Apesar da popularização da expressão “vulnerabilidade social”, o seu conceito ainda 
não é consolidado na literatura. De acordo com Prowse (2001), alguns autores enten-
dem a vulnerabilidade como a suscetibilidade à pobreza, enquanto outros a definem 

como um sintoma de pobreza ou como uma das suas várias dimensões (PNUD, 2015).

Diante das várias definições existentes, este estudo considera aquela utilizada pelo IPEA, 
que afirma que

 Com base nessa definição, o cálculo do IVS é realizado a partir da média aritmética 
dos sub-índices das suas três dimensões básicas, quais sejam:
 a) Infraestrutura Urbana: calculada a partir da existência de redes de abastecimento 
de água, de serviços de esgotamento sanitário e coleta de lixo no território, bem como pelo 
tempo gasto no deslocamento entre a moradia e o local de trabalho pela população ocupada 
de baixa renda;

 b) Capital Humano: medido pela mortalidade infantil; pela existência, nos domicí-
lios, de crianças e jovens que não frequentam a escola; pela presença de mães precoces e de 
mães chefes de família, com baixa escolaridade e filhos menores; pela ocorrência de baixa 
escolaridade entre os adultos do domicílio; e pela existência de jovens que não trabalham e 
não estudam;

 c) Renda e Trabalho: medida pelo percentual de domicílios com renda per capita 
igual ou inferior a meio salário mínimo de 2010, desocupação de adultos, ocupação informal 
de adultos pouco escolarizados, dependência com relação à renda das pessoas idosas, bem 
como a presença de trabalho infantil.
Os valores do índice variam entre 0 (ausência de vulnerabilidade social) e 1 (vulnerabilida-
de social total), cujos resultados são classificados em diferentes faixas de desenvolvimento, 

A definição de vulnerabilidade social em que este IVS se ancora diz respei-
to à ausência ou insuficiência de ativos que podem em grande medida ser 
providos pelo Estado, em seus três níveis administrativos (União, estados e 
municípios), constituindo-se, assim, num instrumento de identificação das 
falhas de oferta de bens e serviços públicos no território nacional (IPEA, 
2015).
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conforme observado na Figura 13.
Figura 13 - Variação do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), de acordo com as faixas.

Tabela 4 - Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) das regiões do Bioma Amazônico, do Bioma Amazônico, do 
Maranhão e do Brasil, nos anos de 2000 e 2010.

Fonte: IPEA (2015).

Fonte: IPEA (2015).

 Vale ressaltar, que todas as informações são coletadas a partir dos dados dos Cen-
sos Demográficos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), tabulados para 
o ADH do Brasil, com seus respectivos pesos. Com base nessa definição, a seção seguinte 
apresenta uma análise da evolução do IVS do Bioma Amazônico, com vistas a identificar 
as áreas que apresentam os maiores gargalos na região e, portanto, necessitam de maiores 
investimentos.

 Os resultados do IVS do Bioma Amazônico indicam que houve uma redução na vulne-
rabilidade social da região, uma vez que a média do referido índice saiu de 0,700 em 2000, 
para 0,607 em 2010 – seguindo a tendência observada no Maranhão, que saiu de 0,683, 
para 0,521 durante o período. Entretanto, apesar da melhoria observada, tanto a região em 
estudo quanto o Estado ainda se situaram na faixa de muito alta vulnerabilidade social (Ta-
bela 4). Tal resultado é alarmante e indica que grandes esforços devem ser realizados pelos 
gestores públicos para corrigir os gargalos existentes no Bioma Amazônico.

A análise desagregada do Bioma Amazônico indica que, entre 2000 e 2010, todas as regiões 
apresentaram redução da vulnerabilidade social, com exceção dos Lençóis Maranhenses que 
apresentou uma sensível piora no indicador, que saiu de 0,745 para 0,764. Dentre as regiões 
em estudo, aquelas que apresentaram as maiores reduções no IVS ao longo da década foram 
as seguintes:
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Tabela 5 -Áreas do Bioma Amazônico que apresentaram as maiores variações no IVS entre 2000 e 2010.

Fonte: IPEA (2015).

 Cabe destacar que, apesar do avanço observado durante o período, quase todas as 
regiões permaneceram na faixa de muito alta vulnerabilidade social, apenas a do Tocantins, 
que se situou na faixa de alta vulnerabilidade. A análise por municípios, por sua vez, indica 
que apenas Imperatriz (0,252) se situou na faixa de baixa vulnerabilidade em 2010, confor-
me evidenciado no Figura 14.

 Quando se analisa o IVS do Bioma Amazônico desagregado por sub-índices, observa-
-se que todas as dimensões apresentaram redução da vulnerabilidade social: a de Infraestru-
tura Urbana reduziu de 0,662 para 0,621; a de Capital Humano apresentou queda de 0,755 
para 0,600; e a de Renda e Trabalho saiu de 0,678 para 0,568, entre 2000 e 2010 (Tabela 6).
Vale ressaltar que a dimensão Capital Humano foi a que apresentou a maior redução em 
termos absolutos, equivalente a -0,155. Dentre as regiões do Bioma Amazônico, a que apre-
sentou a maior redução do referido sub-índice foi a Alto Turi (-0,200), com destaque para os 
municípios de Nova Olinda do Maranhão (-0.279), Presidente Médici (-0,257) e Santa Luzia 
do Paruá -0,228), conforme descrito na Tabela 7.

 Cabe destacar, que a análise por municípios do Bioma Amazônico indica que São Luís 
(0,291) foi o único que se situou na faixa de baixa vulnerabilidade social em 2010 (Figuras 
15 e 16). Já a dimensão Renda e Trabalho, por sua vez, apresentou uma redução de -0,110 
durante o período. Dentre as regiões que apresentaram as reduções mais significativas do 
referido sub-índice podem ser citadas:
 • Gurupi (-0,178), com destaque para os municípios de Cândido Mendes
 (-0,259) e Carutapera (-0,202);
 
 • Baixo Turi (-0,174), destacando-se os municípios de Centro do Guilherme
 (-0,283) e Maranhãozinho (-0,210).

 • Eixos Rodoferroviários (-0,166), com destaque para o município de Vitória do
 Mearim (-0,216);

 • Alto Turi (-0,161), destacando-se os municípios de Nova Olinda do Maranhão   
 (-0,251) e Santa Luzia do Paruá (-0,213), conforme estabelecido na Tabela 5.
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Figura 14 - Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) dos municípios que compõem o Bioma Amazônico em territó-
rio maranhense para o ano de 2010

Fonte: IPEA (2015).
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Tabela 6 - Evolução do IVS nas dimensões Infraestrutura Urbana, Capital Humano e Renda e Trabalho nas regi-
ões do Bioma Amazônico, do Bioma Amazônico, do Maranhão e do Brasil, entre 2000 e 2010.

Tabela 7 - Áreas do Bioma Amazônico que apresentaram as maiores variações no IVS na dimensão Capital Hu-
mano, entre 2000 e 2010.

Fonte: IPEA (2015).

Fonte: IPEA (2015).
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Figura 15 - IVS - Capital Humano dos municípios do Bioma Amazônico, em 2000.

Fonte: IPEA (2015).
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Figura 16 - IVS - Capital Humano dos municípios do Bioma Amazônico, em 2010.

Fonte: IPEA (2015).
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Tabela 8 - Áreas do Bioma Amazônico que apresentaram as maiores variações no IVS na dimensão Renda e Trabalho, 
entre 2000 e 2010.

Fonte: IPEA (2015).

 Apesar dessas regiões terem apresentado os maiores avanços em termos absolutos, 
ainda se situaram na faixa de muito alta vulnerabilidade social no final do período. Cabe 
destacar, que nenhum dos municípios do Bioma Amazônico se situaram na faixa de baixa ou 
muito baixa vulnerabilidade social na dimensão em tela (Figuras 17 e 18).

 No que tange à dimensão de Infraestrutura Urbana, foi observada uma redução de 
-0,041 ao longo da década, sendo que a região que apresentou o maior avanço foi a de Cara-
jás (-0,233), com destaque para os municípios de Cidelândia (-0,209) e Itinga do Maranhão 
(-0,212), conforme evidencia a Tabela 09. Vale ressaltar, que houve melhoria no sub-índice 
em tela na maioria das regiões, apesar de não tão significativas, pois os resultados alcan-
çados ainda as situou na faixa de muito alta vulnerabilidade social. Ademais, é importante 
ressaltar o resultado alarmante da região dos Lençóis Maranhenses, já que o IVS da referida 
dimensão a classificou no limite superior da faixa de vulnerabilidade social.

 A análise por municípios, por sua vez, indica que Presidente Médici (0,281), Bacabal 
(0,236) e Açailândia (0,278) foram classificados na faixa de baixa vulnerabilidade social, em 
2010; e Santa Inês (0,199) e Imperatriz (0,118) na de muito baixa vulnerabilidade social, no 
referido ano. A espacialização cartográfica está disposta nas Figuras 19 e 20.

 Ademais, como se pode perceber, a análise do IVS do Bioma Amazônico indicou que 
houve uma melhoria tanto no índice agregado, quanto em suas dimensões, entre 2000 e 
2010. Entretanto, apesar do avanço observado nas três dimensões do IVS – o que evidencia 
uma melhoria nas condições de saúde, educação e rendimento –, todas permaneceram na 
faixa de muito alta vulnerabilidade social, indicando que fortes investimentos devem ser 
realizados em todas as áreas que compõem o referido indicador, sobretudo na de Infraestru-
tura Urbana que foi a que apresentou o menor avanço.
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Figura 17 - IVS – Renda e Trabalho dos municípios do Bioma Amazônico em 2000.

Fonte: IPEA (2015).
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Figura 18 - IVS – Renda e Trabalho dos municípios do Bioma Amazônico em 2010.

Fonte: IPEA (2015).
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Figura 19 - IS - Infraestrutura Urbana dos municípios do Bioma Amazônico em 2000.

Fonte: IPEA (2015).
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Figura 20 - IVS - Infraestrutura Urbana dos municípios do Bioma Amazônico em 2010.

Fonte: IPEA (2015).
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Tabela 9 - Áreas do Bioma Amazônico que apresentaram as maiores variações no IVS na dimensão Infraestrutura 
Urbana, entre 2000 e 2010.

Quadro 2 - Descrição e peso dos indicadores que compõem o subíndice IVS Infraestrutura Urbana.

Fonte: IPEA (2015).

Fonte: IPEA (2015).

 De forma a complementar a abordagem e concluir a abordagem ora discutida, os 
Quadros 2, 3 e 4 apresentam, respectivamente, a descrição e peso dos indicadores que com-
põem o sub-índice IVS Infraestrutura Urbana, descrição e peso dos indicadores que com-
põem a dimensão IVS Capital Humano e a descrição e peso dos indicadores que compõem o 
sub-índice IVS Renda e Trabalho. Todos considerados descritores metodológicos estratégi-
cos para a compreensão da vulnerabilidade social e seus índices elaborados para o contexto 
do território maranhense abrangido pelo Bioma Amazônico.
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Quadro 3 - Descrição e peso dos indicadores que compõem a dimensão IVS Capital Humano

Fonte: IPEA (2015).
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Quadro 4 - Descrição e peso dos indicadores que compõem o sub-índice IVS Renda e Trabalho.

Fonte: IPEA (2015).
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4. ZONIFICAÇÃO DO BIOMA 
AMAZÔNICO NO ESTADO DO 
MARANHÃO: indicações para 
as tomadas de decisão

Atualmente, a ideia central sobre a situação das paisagens e espaços naturais converti-
dos pelas antropogêneses é totalmente original: a Amazônia, em sua totalidade e em 
seus fragmentos regionais, como o é a presente em território maranhense, está sendo 

aos poucos domada pelas ações humanas e o subdesenvolvimento crônico dos povos e luga-
res do Bioma Amazônico são fases ainda não ultrapassadas relacionadas ao uso inadequado 
dos recursos naturais remanescentes (CLEMENTS, 2018). Esse ponto de vista, que já foi 
exposto parcialmente por Becker (2010) e por Ab’Sáber (2004; 2012), por exemplo, aponta 
para cenários conflituosos de médio e longo prazos, o que pode confluir para processos da-
nosos ao próprio maciço territorial em questão.

 Por consequência, Clements (2018) sustenta o presente argumento em um tripé con-
ceitual: ocupações históricas pré-históricas; processos ocupacionais amazônicos, do período 
colonial à fase atual; domesticação da Amazônia (paisagens, biodiversidade e geodiversida-
de) para atendimento das necessidades dos agrupamentos humanos e de seus ciclos pro-
dutivos. Todos são argumentos fortes que elencam atores heterogêneos em processos por 
vezes intercomplementares, outras vezes conflitantes, que apontam para um domínio cada 
vez mais abrangente do Bioma e de seus recursos, permitindo com que a presença humana 
direta ou indireta seja atuante nesse macrodomínio territorial e em diversas escalas de de-
senvolvimento.

 Os processos ocupacionais amazônicos, geralmente analisados como os fluxos demo-
gráficos e culturais presentes na Amazônia desde o final do Pleistoceno e início do Holoceno, 
foram grifados em diversos achamentos arqueológicos distribuídos em todos os quadrantes 
do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão. Apontam, pois, para culturas diferenciadas, 
mas com alto poder de manejo do território, seja por uso dos recursos (manejo das sementes 
caboclas, por exemplo), seja pelos resíduos dos usos dos recursos (como as terras pretas de 
índio).

 A domesticação da Amazônica, por sua vez, está intimamente relacionada com a pro-
dução de alimentos (agricultura) e o manejo e melhoramento genético de plantas nativas, 
isso por empiria (tentativas de acerto e erro), sobretudo em processo de horticultura ou cul-
tivos pequenos e controlados. Somou-se a isso a arboricultura, processo em que há cultivo 
de árvores, em que pesem as frutíferas. E essa combinação rica e rotativa é a base de um 
sistema agroflorestal local (e original), que permitiu a manutenção das culturas indígenas. 
Atualmente, isso garante parte da subsistência mínima de comunidades quilombolas e de 
assentados nesse espaço total que, no Maranhão, engloba 136.687,54 km2. 

 Quanto ao contexto histórico, da colonização à atualidade, o manejo da floresta foi 
pautado por ciclos de exploração visando os ditames econômicos de cada época. Assim como 
o século XIX representou o Ciclo da Borracha, o seguinte representou o Ciclo da Madeira e 
da Castanha (FRANKLIN, 2008). Atualmente, pauta-se um Ciclo da Biodiversidade, aliado 
ao Ciclo das Commodities, onde todos os contextos espaciais dos ecossistemas da Amazônia 
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Maranhense, por exemplo, podem ser ambientes para a “descoberta” de produtos para aten-
der a preferências ou necessidades do mercado.

 As perspectivas de múltiplos usos do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão le-
vantam vários cenários de conflitos. O próprio Plano de Valorização Econômica da Amazô-
nia, datado de 1953, orienta para uma perspectiva de “desenvolvimento econômico endóge-
no”, mas sem necessariamente a previsão de ocorrência de conflitos sociais e ambientais, o 
que é pauta de permanência para práticas que levam ao subdesenvolvimento (DIAS, 2015).

 No tocante ao planejamento e ordenamento territorial do Bioma Amazônico no Esta-
do do Maranhão, essa região natural foi tratada desde o início da segunda metade do século 
XX como uma região fronteira, dada a sua tipologia de zona pioneira de ocupação (VAL-
VERDE, 1967; WAIBEL, 1979). Seus processos de uso e ocupação, bem como as pressões an-
tropogênicas derivadas, não necessariamente obedeceram a uma política de articulação de 
espaços geográficos naturais e socioeconômicos com uma perspectiva de integração analíti-
ca que confluísse para a formatação de esforços públicos que orientassem o adequado apro-
veitamento dos seus potenciais em termos de recursos, bem como promovesse a formatação 
de novos arranjos produtivos locais com inserção social, a integrar uma base estratégica de 
desenvolvimento sustentável.

 Embora desde a década de 1990 haja estratégias e políticas públicas que visam à 
diminuição dessas perspectivas adversas atreladas à baixa sustentabilidade ambiental das 
práticas econômicas amazônicas. Algo que o Governo Federal e os Governos Estaduais da 
Amazônia Legal tentam articular nas formas de ZEEs, mas que não se concretizam em fun-
ção das múltiplas pressões e externalidades. E uma das lógicas de cenários prospectivos pre-
vistos para este ZEE é o de ser um instrumento de fato efetivo, ou seja, que permita integrar 
bases territoriais para fomentar o equilíbrio entre produção, ambientes e sociedade.

 Um dos principais desafios científicos do século XXI se pauta no entendimento da 
biodiversidade remanescente, isso em todos os domínios de natureza. O Bioma Amazônico 
no Estado do Maranhão não foge dessa regra. Padrões de dispersão de espécies e comunida-
des bióticas, variações ecológicas, abundância, declínio ou extinção de espécies são contex-
tos frequentes para a compreensão das ecologias, dos ambientes e da Biogeografia atual.

 Destarte, Gaston (2000) apresenta uma âncora de pesquisa e de aspectos de gestão 
ecorregional no reconhecimento das formas de dispersão de espécies e de padrões de rique-
za das mesmas, sobretudo quanto à garantia de manutenção ou resgate dos serviços ecos-
sistêmicos locais e regionais, isso com criação de matrizes econômicas complementares às 
vigentes e que, igualmente, possam agregar valor ao território, às comunidades (sobretudo 
em assentamentos e em áreas tradicionais) e ao ambiente.

 O trabalho de Gaston (2000) é bastante citado em dissertações e teses no Brasil. Seu 
potencial de abrangência macroecológica, diferentemente de muitos trabalhos que abordam 
particularidades locais, por exemplo, e acaba por corroborar as abordagens da pesquisa eco-
lógica, biogeográfica e mesmo geográfica (no que tange ao reconhecimento da importância 
da conservação de áreas no contexto dos biomas e regiões naturais) desenvolvida no contex-
to dos diagnósticos físico-bióticos do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão (CATUN-
DA; DIAS, 2019).

 Essa perspectiva, considerada abrangente, porém necessária, é um dos caminhos me-
todológicos para o enquadramento dos conteúdos presentes na Cenarização e na Zonificação 
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do ZEE do Bioma Amazônico Maranhense. Sua objetividade analítica, bem como a susten-
tação informacional presente nos documentos que compõem esse conjunto de marcos técni-
cos-científicos de inteligência territorial, visam a construção e a implementação de políticas 
de Estado que busquem, consequentemente, a definição e regulamentação dos potenciais 
usos do território.

 Destarte, na tentativa de mitigar os citados problemas historicamente construídos, o 
Governo do Estado do Maranhão, através do Programa ZEE na escala 1:250.000 aplicada, 
apresenta a zonificação do Bioma Amazônico em território maranhense. Esse documento, 
além de categorizar o território ora mencionado em células geoecológicas e geoeconômicas 
homogêneas, as classifica os seus tipos de usos atuais e previstos, bem como prevê as metas 
a serem alcançadas, como diretrizes de inteligência territorial a serem abarcadas pelos entes 
governamentais em suas mais diversas e integradas esferas de planejamento e formatação 
de políticas públicas para a execução na próxima década (2020-2030).

 As condições de manutenção e atração de investimentos econômicos, consolidação de 
novos arranjos produtivos locais (APLS) que sejam social e culturalmente viáveis, a proteção 
ambiental e a recuperação dos ecossistemas e de seus serviços essenciais foram considera-
dos itens balizadores do processo de formatação metodológica e técnica na definição das 17 
zonas em que o Bioma Amazônico no Estado do Maranhão se enquadra (Figura 21 e Tabela 
10). Visando o equilíbrio ecológico-econômico regional e estadual, em busca da concretiza-
ção de cenários prospectivos favoráveis à sustentabilidade socioambiental, socioeconômica 
e sociocultural de um pouco mais de  1/3 das terras maranhenses.
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Figura 21 - Mapa de Zonificação do território maranhense abrangido pelo Bioma Amazônico.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).



Zonificação do território – Etapa Bioma Amazônico . 111

Tabela 10 - Discriminação das zonas definidas para o Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, com 
suas respectivas áreas territoriais em quilômetros quadrados (km2).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

 Some-se a isso a necessidade de criação de uma cultura de inteligência territorial para 
o planejamento e ordenamento dos espaços do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, 
com a perspectiva de que há a possibilidade de promoção do desenvolvimento integrado 
do espaço total ora evidenciado, mas com responsabilidade na produção de conhecimento 
técnico-científico que o pauta. Alia se a isso a prospecção de novas cadeias produtivas, com 
destaque para a biotecnologia, com possibilidade de integração de vários setores da econo-
mia maranhense. 
 
 O ZEE do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão tem por objetivo geral de apli-
cação subsidiar as decisões dos agentes públicos e privados quanto aos planos, programas, 
projetos e atividades que, direta ou indiretamente, utilizem recursos naturais, de modo a 
assegurar a plena manutenção dos capitais ecológico e econômico e dos serviços ecossistê-
micos. Ademais, na distribuição espacial das atividades econômicas, o presente instrumento 
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analisa a importância ecológica, as potencialidades, as limitações e as fragilidades dos ecos-
sistemas, buscando sempre um desenvolvimento integrado, equilibrado e durável.

 As atividades do ZEE do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão obedeceram aos 
seguintes princípios especiais na configuração das 17 zonas territoriais:
 a) visão sistêmica, que propiciou a análise das relações de interdependência entre os 
meios físico-biótico, socioeconômico e jurídico-institucional;
 b) abordagem interdisciplinar e transdisciplinar em favor das presentes e futuras ge-
rações;
 c) participação técnica de pesquisadores envolvidos com o processo de Diagnose, 
Prognose e Cenarização do ZEE do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão;
 d) valorização do conhecimento científico multidisciplinar, por gerar capacidade téc-
nica local para o planejamento, o ordenamento e a gestão do território estadual;
 e) proposição de soluções de desenvolvimento que considerem a melhoria da quali-
dade de vida das populações, com geração de emprego e renda, o fortalecimento das ativi-
dades produtivas, o respeito ao meio ambiente, a redução dos riscos de perda do patrimônio 
natural e cultural;
 f) fomento à manutenção e recuperação dos serviços ecossistêmicos ZEE do Bioma 
Amazônico no Estado do Maranhão. 

 Destaca-se, pois, que o ZEE do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão dispôs o 
território em zonas, de acordo com as necessidades de proteção, conservação e recuperação 
dos recursos naturais, tendências de implantação de novas atividades econômicas e do de-
senvolvimento sustentável regional. O estabelecimento de zonas foi orientado pelos critérios 
da utilidade, da simplicidade e da objetividade, de modo a facilitar o uso adequado do terri-
tório. 

 Ainda sobre a Tabela 10, destaca-se que o total de área avaliada no processo de zoni-
ficação perfaz 136.687,54 km2. Desse total, 75,34% (102.973,76 km2) são consideradas áre-
as de ocupação consolidada. Neste cômputo não são consideradas as Áreas de Preservação 
Permanentes (APPs) e as Unidades de Conservação (UC) de Uso Sustentável presentes no 
Bioma Amazônico em território maranhense. Equivalem às zonas 1 a 10 da Tabela retro-
mencionada.

 Já 25,66% (ou 33.713,78 km2) são de áreas consideradas protegidas (Terras Indíge-
nas e Unidade de Conservação de Proteção Integração), formando mosaicos, conforme pro-
posto pela Lei Federal nº. 9.985/2000, que estabeleceu o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza. Ademais, são inseridas no cálculo de terras as zonas de amorteci-
mento dos mosaicos de terras consideradas estratégicas e prioritárias para a recomposição 
dos serviços ecossistêmicos regionais, bem como para a recuperação de áreas degradadas.

 As UCs de Uso Sustentável, sobretudo Áreas de Proteção Ambiental (APAs) existen-
tes no Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, apresentam-se, ainda, sem planos de 
manejo e sem ações efetivas que as caracterize, de fato, como territórios protegidos, mesmo 
que haja, para algumas, a diplomação internacional como conjunto de ecossistemas estra-
tégicos para a manutenção de áreas úmidas, assim denominadas Sítios Ramsar (em que se 
enquadram a APA da Baixada Maranhense, a APA das Reentrâncias Maranhenses e o Par-
que Estadual Marinho do Parcel de Manuel Luís).

 Como os usos previstos para esse tipo de UC (APA) em sua maioria são permitidos, 
carecendo de maior rigor no contexto do monitoramento, fiscalização e controle ambiental, 
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bem como pelo seu espacialmente largo espacialmente e histórico processo de ocupações 
humanas, essas áreas não foram consideradas da mesma forma que as zonas 11-A a 11-E. No 
entanto, isso não indica que deve haver fragilização dos mecanismos de gestão ambiental 
para as mesmas.

 A proteção ambiental do patrimônio biodiverso remanescente, bem como do patri-
mônio cultural material e imaterial a ele vinculado são valores essenciais para o contexto do 
território analisado neste documento. Para todos os efeitos e propósitos, a pertinência de 
avaliar as suscetibilidades ambientais, bem como os usos e pressões de uso, são condição 
sine qua non para uma adequada e racional utilização dos territórios e recursos disponí-
veis, isso de forma durável, sustentável. E tendo em vista a orientação para a mitigação de 
perturbações antropogênicas que concorrem para o comprometimento ao mesmo tempo 
das sociedades humanas locais e regionais, bem como dos recursos naturais contidos no 
território, respostas precisam ser dadas para, nas esferas de planejamento públicas e priva-
das, decisões sejam tomadas buscando o desenvolvimento econômico, com inclusão social e 
recuperação ambiental.

 São cenários que convidam ao pesquisador que zoneia um espaço total dessa mag-
nitude a prospectar alternativas que sejam integradoras para a promoção do tão propalado 
ensejo de desenvolver sustentavelmente essa parcela esquecida do Estado do Maranhão. E, 
ratifica-se, deve se tornar algo viável a partir da efetivação do ZEE do Estado do Maranhão, 
na escala 1:250.000, etapa Bioma Amazônico.

 Os usos e conflitos existentes estão categorizados em cada uma das matrizes de ca-
racterização das zonas do Bioma Amazônico em Território Maranhense (Tabelas 11 a 27). 
Elas estão disciplinadas metodologicamente para apresentar, de maneira objetiva, os tipos 
de usos atuais, usos previstos e metas a cumprir para que haja o equilíbrio entre a proteção 
ambiental, o desenvolvimento econômico regional e a garantia de gestão territorial eficiente 
para a próxima década (horizonte de planejamento 2020-2030).

Tabela 10 - Discriminação das zonas definidas para o Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, com suas respecti-
vas áreas territoriais em quilômetros quadrados (km2).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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Tabela 12 -Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 02-A – Corredor BR-316.

Tabela 13 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 02-B – Alto Pericumã.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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Tabela 14 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 03 – Reentrâncias Maranhenses.

Tabela 15 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 4 – Baixada Maranhense.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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Tabela 16 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 5 – Upaon-Açu.

Tabela 17 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 6 – Munim.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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Tabela 18 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 7 – Cocais.

Tabela 19 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 8 – Serras.

Tabela 20 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 9-A – Planalto Sudoeste.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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Tabela 21 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 9-B – Bico do Papagaio.

Tabela 22 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 10 – Grajaú.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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Tabela 23 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 11-A – Gurupi.

Tabela 23 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 11-B – Pindaré.

Tabela 24 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 11-C – Arariboia.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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Tabela 26 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 11-D – Corredor Canela – Guajajara 1.

Tabela 27 - Usos atuais, usos permitidos e metas para a Zona 11-E – Corredor Canela – Guajajara 2.

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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5. DIRETRIZES PARA ACOPa-
NHAMENTO, AVALIAÇÃO E 
CONTROLE DO ZONEAMENTO 
ECOLÓGICO-ECONÔMICO DO 
BIOMA AMAZÔNICO NO ESTA-
DO DO MARANHÃO – CONSI-
DERAÇÕES FINAIS E RECOMEN-
DAÇÕES AOS TOMADORES DE 
DECISÃO

De forma a contemplar o território maranhense envolvido pelo Bioma Amazônico, fo-
ram definidas três macrolinhas de recomendação para acompanhamento, avaliação 
e controle das atividades previstas, quais sejam:

 a) atividades produtivas, regularização fundiária e proteção do patrimônio
 ambiental remanescente;

 b) biotecnologia, bioprospecção e bionegócios;

 c) formação de recursos humanos.

 Nos itens dispostos a seguir, serão descritos os componentes gerais que envolvem 
cada uma das macrolinhas e, portanto, indicam o que se deve fazer para que os cenários de 
comprometimento do equilíbrio dinâmico do território sejam retomados.

5.1 Atividades Produtivas, Regula-
rização Fundiária e Proteção do 
Patrimônio Ambiental Remanescen-
te

O processo de zonificação do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão apontou que 
aproximadamente 75,34% do espaço total, o que representa 31,02% de todo o territó-
rio maranhense, são utilizados pelas atividades de silvicultura, agricultura, pecuária 

(sobretudo extensiva) e aquicultura. Com exceção da primeira, todas as demais representam 
segmentos produtivos que variam do microprodutor (também conhecido como camponês) 
até os grandes produtores rurais, estes melhor inseridos e posicionados nas dinâmicas de 
mercados regionais, estaduais, macrorregionais, nacionais e, alguns, internacionais.

 A zonificação apresenta metas, consideradas diretrizes para a configuração decená-
rios prospectivos, que apontam para três situações específicas, a saber:
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 a) necessidade de fomento a atividades pecuaristas semi-intensivas e intensivas, com 
uso decrescente de terras para o aumento da produtividade, bem como valorização de pro-
jetos rurais que se pautem na integração consórcio lavoura-pecuária-floresta;

 b) recuperação de áreas degradadas, restaurando serviços ecossistêmicos, em função 
de legislação própria estadual, ainda ser definida em discussões entre o Executivo Estadual 
e o Legislativo;

 c) integração, nos ciclos produtivos, de cadeias associadas a novos ou inovadores pro-
cessos de uso adequado dos recursos naturais remanescentes.

 Outrossim, avalia-se o baixo potencial industrial do Bioma Amazônico no Estado do 
Maranhão, em comparação às áreas utilizadas e à sua participação no Produto Interno Bru-
to, conforme visto no Diagnósticos Temáticos deste ZEE (CATUNDA; DIAS, 2019). As eco-
nomias de enclave industrial precisam ser repensadas por parte do Governo do Estado em 
suas perspectivas de fomento a novas atividades econômico-produtivas, considerando os 
potenciais do território, sobretudo para indústria alimentícia, sobretudo em áreas próximas 
às principais áreas de produção agropecuária (Zonas 2-A, 2-B, 7, 8, 9-A e 9-B, por exemplo).

 Por outro lado, a regularização fundiária é exigida para que haja segurança jurídica, 
institucional e social ao produtor e à produção. Esse é um dos principais problemas pelos 
quais passa o Bioma Amazônico no Estado do Maranhão e que, dessa maneira, precisa de 
esforços cada vez mais concreto para a resolução dos problemas de superposição de demar-
cações de terras, posse ilegal e ocupação em terras devolutas e em áreas privadas. Com a 
plataforma do Cadastro Ambiental Rural, deve-se elaborar base de dados consistente e que 
deve se tornar política pública de ordenamento do território, fomento à recomposição de 
áreas degradadas, manutenção de corredores ecológicos e garantia de salvaguardas sociais.
 
 No tocante aos recursos minerais, por exemplo, a exploração de elementos metálicos 
(como o ouro) e não metálicos (como areias, argilas, granitos e lateritas, por exemplo), de-
vem ser fomentados processos de regularização das atividades por licenciamento junto ao 
órgão federal competente em se tratando de mineração, bem como quanto ao licenciamento 
ambiental. Isso para que haja maior controle e monitoramento dos processos de poluição e 
contaminação que porventura possam estar associados aos processos exploratórios.

 Quanto à proteção ambiental, todos os ambientes de Áreas de Preservação Permanen-
tes (APPs), Terras Indígenas (TIs), Unidades de Conservação de Proteção Integral (atuais ou 
a serem criadas entre 2020 e 2030, com base nas áreas prioritárias para a conservação de-
finidas nos Diagnósticos Temáticos do ZEE do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão) 
devem ser consideradas áreas intangíveis.
 
 Ademais, a elas devem ser somadas os enclaves de vegetação amazônica remanescen-
tes, os quais não devem passar por autorização de supressão vegetal pelos órgãos ambientais 
competentes, haja vista o grande déficit florestal pelo qual passa o território analisado, con-
forme visto no Capítulo deste trabalho que tratou sobre o Índice de Vegetação por Diferença 
Normalizada. 

 As citadas áreas, mesmo com perda substancial de extensão e conectividade paisagís-
ticas, apresentam-se como importantes espaços de nucleação de remanescentes de biodiver-
sidade florística, sobretudo, o que pode fomentar a criação de empreendimentos ligados à 
coleta de sementes e produção de mudas de espécies nativas para o reflorestamento (MAR-
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TINS, 2007; PERROW; DAVY, 2008). Isso, evidentemente, por recomendação de setores 
indicados pelos órgãos ambientais competentes. E o presente estudo aponta para a Bacia do 
Pindaré, no processo de adensamento de corredores ecológicos em APPs de cursos hídricos 
constituintes dos alto e médio cursos dessa região hídrica estadual.

5.2 Biotecnologia, bioprospecção e 
bionegócios
 Todas as zonas apresentam vocação para o desenvolvimento de novas cadeias pro-
dutivas associadas à biotecnologia. Bioprospecção, valorização de conhecimento tradicional 
associado à biodiversidade e articulação de bionegócios são considerados estratégicos para 
que haja a formatação de um novo conjunto de arranjos produtivos locais (APLs) no contex-
to do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, mantendo três princípios basilares: ma-
nutenção e proteção da biodiversidade; garantia de direitos de repartição de benefícios com 
comunidades tradicionais pelos saberes compartilhados acerca da biodiversidade; combate 
à biopirataria.

 Aliás, em tempos de descobertas cada vez mais difundidas acerca da genômica e da 
compreensão metabolômicas, faz-se mister voltar a atenção para as práticas de aproveita-
mento dos produtos cuja origem esteja na biodiversidade (animal e vegetal) e na sua com-
preensão. Essa estratégia e inovação tem se mostrado cada vez mais necessária para avanços 
tecnológicos na área da farmacologia, representando aproximadamente 1/3 dos medica-
mentos novos aprovados entre os anos 1980 e 2010 (HARVEY et al., 2015). As pesquisas 
nessa área do conhecimento, vinculadas à biotecnologia, já são desenvolvidas no contexto 
do Bioma Amazônico em território maranhense nos últimos 40 anos e apresentam bastante 
resultados positivos (RÊGO, 2008).

 Aliás, podem ser destacados que os percentuais citados são consideráveis, ainda mais 
em um período de forte avanço de sintetização de novas moléculas e a descrença nos pro-
cedimentos de uso daquelas cuja origem está relacionada à biodiversidade. Daí apontarem 
Harvey et al. (2015) para o fato crescente, nas últimas décadas, do interesse de pesquisa com 
base em recursos naturais, haja vista eles serem mais eficientes e eficazes nas ações intrace-
lulares e terem maior possibilidade de serem inseridos no mercado, com taxas de rejeição 
baixas.

 Os retromencionados autores, por conseguinte, indicam que nos últimos anos hou-
ve maiores avanços nas triagens relacionadas a produtos de origem natural, seguindo pari 
passu os progressos tecnológicos em curso. As atividades de P&D (Pesquisa e Desenvolvi-
mento) nessa área da biotecnologia apontam, então, para bioensaios que chegam ao nível 
molecular, proporcionando maiores correlações genômicas, por exemplo. Daí a importância 
de bibliotecas e suas respectivas chaves de acesso, que possibilitam o uso ou revisão de uso 
dos compostos bioquímicos naturais, com fins de geração de produtos mais efetivos para 
tratamentos de enfermidades com novos medicamentos, associados diretamente a perfis 
metabólicos avaliados. E tudo isso tem base na bioprospecção de novos componentes (TRI-
GUEIRO, 2014).

 O artigo apresenta alguns exemplos de trabalhos aplicados na linha de trabalho pro-
posta (biotecnologia, desenvolvimento de fármacos, genômica e análise metabolômica) em 
alguns grupos de seres vivos, o que permite indicar seus usos potenciais (HARVEY et. al., 
2015). Por outro lado, há demonstração de oportunidades novas para o desenvolvimento de 
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novos produtos, o que é cada vez mais necessário para o tratamento de múltiplas enfermi-
dades, sobretudo em função do reconhecimento do DNA humano e de seu sequenciamento 
desenvolvido nas últimas três décadas.

 Convém salientar, pois, que essas atividades devem cumprir rigorosamente os mar-
cos regulatórios estaduais, nacionais e internacionais em vigor. Nesse sentido, o Protocolo 
de Nagoya sobre acesso a recursos genéticos e repartição justa e equitativa dos benefícios 
derivados de sua utilização à Convenção sobre Diversidade Biológica é um tratado interna-
cional vinculado à Convenção das Partes sobre Diversidade Biológica, assinada no Rio de 
Janeiro, em 1992. Na cidade que nomeia o documento, situada no Centro-Leste do Japão, 
em 2010, foi assinado por 55 países um conjunto de intenções voltadas para a garantia de re-
muneração dos países signatários pelo uso dos recursos genéticos a eles associados, visando 
a proteção e a conservação desse tipo de patrimônio associado à biodiversidade.

 Os avanços da biotecnologia e das inovações tecnológicas, que visam a pesquisas e ge-
ração de novos produtos a partir da década de 1980 provocaram forte estímulo à busca por 
novas matrizes biológicas para o prosseguimento das atividades de inovação e de inserção 
mercadológica, o que gerou importantes divisas econômicas. Contudo, os países detentores 
dos recursos passaram por possibilidades de exaustão dos mesmos ou mesmo erosão da 
biodiversidade, ocasionando problemas de disponibilidade dos recursos frente às demandas 
cada vez mais crescentes. E isso reforça a tese geopolítica de soberania dos Estados-nação
signatários (PROTOCOLO, 2014).

 Ao apresentar benefícios aos entes e países que desenvolvem produtos relacionados à 
variabilidade e disponibilidade de componentes da biodiversidade (bioprodutos), o Protoco-
lo de Nagoya também é fator garantidor de proteção do patrimônio genético, bem como do 
conhecimento tradicional associado. Este, por seu turno, é considerado pelo tratado como 
um forte elemento de proteção, em especial em momentos de “facilidades” de deslocamen-
tos transfronteiriços. Indiretamente, o documento auxilia na contenção das inovações fruto 
de processos de biopirataria.

 Em seu corpus jurídico e geopolítico, o Protocolo de Nagoya apresenta objetivo claro 
de promover a “repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização dos re-
cursos genéticos [...] contribuindo desse modo para a conservação da diversidade biológica” 
(PROTOCOLO, 2014, p. 14). Após a definição dos termos e do escopo, o documento traz à 
baila os dispositivos de relacionamento com acordos e instrumentos internacionais, bem 
como a repartição justa e equitativa de benefícios pelo uso dos recursos genéticos. Ademais, 
aponta para mecanismos de proteção do patrimônio genético e do conhecimento tradicional 
associado, bem como dos propósitos globais de repartição de benefícios.

 O cumprimento dos termos ratificados pelos signatários, o estabelecimento de códi-
gos de conduta, boas práticas e/ou normas de uso do patrimônio genético e dos conhecimen-
tos tradicionais associados, bem como aumento da conscientização e capacitação (técnico-
-científicas e populares) aliadas à transferências de tecnologias, colaboração e cooperação 
fortalecem o Protocolo de Nagoya, bem como aos países que ratificaram o documento.

 No caso brasileiro, embora o País tenha assinado o tratado, até o presente momento 
o Acordo ainda não foi confirmado legalmente pelo Congresso Nacional, o que não permite 
aos embaixadores brasileiros poder de participação, com direito a voz e voto, nas ações rela-
tivas à aplicação do Protocolo. E isso enfraquece sua posição técnico-científica e política.
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 Contudo, os dispositivos presentes na Lei Federal nº 13.123, de 20 de maio de 2015, 
que dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o acesso ao conheci-
mento tradicional associado e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sus-
tentável da biodiversidade, atendem sistematicamente os princípios de uso adequado do 
patrimônio genético e do conhecimento tradicional associado.

 Esse dispositivo legal deve ser acompanhado pelos órgãos ambientais que atuam no 
Bioma Amazônico no Estado do Maranhão para que haja real cumprimento dos dispositivos 
e combate ao uso inadequado do patrimônio biodiverso do território em questão. Marcos re-
gulatórios diversificados têm sido criados no Brasil para permitir maior controle e segurança 
quanto ao uso da biodiversidade nacional, ao mesmo tempo salvaguardando o patrimônio 
biológico brasileiro e os pesquisadores envolvidos na produção do conhecimento através de 
pesquisas acerca dele.

 A legislação, embora presente e relativamente atualizada, ainda é pouco difundida e 
cumprida. Ações do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) e do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN) do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) são considerados estratégicos, porém ainda não conseguem alcançar to-
dos os quadrantes do País e, por conseguinte, da Amazônia Maranhense, por exemplo.

 Esforços adicionais são necessários para garantir políticas de manutenção da biodi-
versidade, aliada à geração de informações científicas e tecnológicas estratégicas para o de-
senvolvimento nacional, estadual e regional. Ademais, é conveniente afirmar que nas duas 
situações os marcos regulatórios e as iniciativas governamentais de controle e monitora-
mento de situações potenciais de uso da biodiversidade ainda são carentes de mecanismos 
reais que possibilitem melhor e adequada aplicação da legislação em vigor.

5.2 FORMAÇÃO DE RECURSOS
HUMANOS
  A Educação é condição sine qua non para o desenvolvimento regional durável. É atra-
vés dela que serão consolidados todos os processos previstos de planejamento e ordenamen-
to territoriais no contexto do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, haja vista o ZEE 
permitir mudanças de reflexões e de práticas associadas ao manejo dos recursos naturais e 
ao uso dos espaços disponíveis, aliados a um quesito cultural bastante salutar: o conheci-
mento técnico-científico acerca dos sistemas e processos que ocorrem no recorte geográfico 
de trabalho.

 É notório a ampliação da rede educacional técnica e superior, sobretudo pública, no 
contexto do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão. Contudo, há valorização de cursos 
técnicos e tecnológicos relacionados à indústria ou a atividades de prestação de serviços, 
mas que não conseguem criar uma postura de empreendedorismo territorialmente exten-
sivo, uma vez que não se apresenta opções de investimentos estratégicos fora dos enclaves 
produtivos que se estendem pelo espaço total avaliado neste ZEE.

 Por outro lado, os cursos superiores são, em sua maioria, de licenciaturas, algo estra-
tégico para a formação de contingentes profissionais que possam atuar nas redes de ensino 
públicas e privadas de níveis fundamental e médio. Entretanto, ambas as alternativas de 
qualificação não conseguem atender di per si as demandas intrínsecas às atividades produ-
tivas, conservacionistas e de planejamento e ordenamento do território amazônico mara-
nhense.
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 Dessa maneira, propõe-se a criação de cursos em diversas áreas do conhecimento, o 
que pode concorrer para que haja maior empregabilidade e, consequentemente, maior hete-
rogeneidade formativa profissional no âmbito do recorte geográfico analisado que subsidie 
investimentos em inovações tecnológicas e mercadológicas, bem como a sustentação de ar-
ranjos produtivos locais (APLs), como já citado. As áreas estão dispostas a seguir:
 a) Geologia: há grande necessidade de criação de um curso sólido de Geologia ou
Engenharia Geológica no âmbito das universidades públicas do Estado do Maranhão pre-
sentes no Bioma Amazônico. Problemas como os relacionados à contenção de processos 
erosivos, gestão de recursos hídricos superficiais, avaliação pré e pós-outorga de recursos 
hídricos subterrâneos e controle de impactos da mineração somente podem ser resolvidos 
satisfatoriamente com a presença de geólogos (raros no Maranhão) ou de engenheiros geo-
lógicos. Em consonância, com o advento da chegada da Companhia de Pesquisa em Recur-
sos Mineirais (CPRM) no Estado e a necessidade cada vez maior de prospecção, avaliação e 
gestão de recursos minerais por empresas mineradoras, tais profissionais são considerados 
estratégicos para o desenvolvimento estadual. Frisa-se, pois, que nenhum dos poucos profis-
sionais dessas categorias que atuam em terras maranhenses foi formado no Maranhão. Indi-
ca-se que, durante a década de 2020, um curso de graduação em Bacharelado em Geologia 
ou em Engenharia Geológica deva ser estudado e implantado ou na Universidade Estadual 
do Maranhão, ou na Universidade Federal do Maranhão, em São Luís (MA);

 b) Meteorologia: faz-se mister entender as dinâmicas meteorológicas e climáticas 
atuantes nas diversas parcelas da Amazônia Maranhense. Problemas relacionados às quei-
madas, evapotranspiração, déficit ou excedente hídricos, umidade relativa ou absoluta de ar 
e de solos, direção e intensidade do deslocamento do ar em baixa atmosfera, por exemplo, 
devem ser analisados e resolvidos por profissionais habilitados e que tenham vocação para 
o trabalho em áreas urbano-industriais e, sobretudo, rurais. A agrometeorologia é a área 
mais promissora para o Bioma Amazônico no Estado do Maranhão, por sua vocação natural 
à produção de commodities agropecuárias e silviculturais. A Universidade Estadual do Ma-
ranhão possui profissionais habilitados e Laboratório de Meteorologia, vinculado ao Núcleo
Geoambiental, bem estruturado e tem possibilidade real de criação de um curso presencial 
de superior tecnológico em Meteorologia. Ademais, a UEMA pode oferecer o mesmo curso, 
em modalidade EAD, para polos diversos situados na parte continental do Bioma Amazôni-
co em terras maranhenses, em zonas a escolher em seu planejamento estratégico institucio-
nal e após análise de demanda de mercado por profissionais dessa área;

 c) Zootecnista: em função das necessidades e demandas por trabalhos nas zo-
nas rurais, sobretudo no manejo e tratamento do gado bovino e bubalino, São Bento, pela 
UEMA, e Pinheiro, pela UFMA ou pelo IFMA, têm condições de ampliar suas ofertas de 
cursos, incluindo Zootecnia, para atender à expansão das atividades pecuaristas regionais, 
ampliando o impacto positivo de geração de renda através das bacias leiteiras ao Norte do 
Bioma Amazônico no Estado do Maranhão. Açailândia, principal cidade da maior bacia lei-
teira maranhense, através da UEMASUL, poderá ofertar em seu campus essa modalidade de 
ensino de graduação presencial, com vistas à melhoria da gestão e do manejo dos rebanhos;

 d) Arqueólogo: área do conhecimento que, tanto quanto a Geologia, carece de 
profissionais habilitados no Estado do Maranhão. O território amazônico maranhense é re-
pleto de testemunhos arqueológicos, que carecem de manejo adequado por profissionais 
habilitados, conforme os normativos federais em vigor. A necessidade de licenciamentos 
ambientais contarem, antes, com esse tipo de profissional e dada a escassez destes no mer-
cado maranhense, tem dificultado os processos de autorização para o desenvolvimento de 
empreendimentos urbano-industriais e de projetos rurais. Isso tem gerado uma grande de-
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manda reprimida por esses serviços, bem como encarecendo deveras o pagamento pela fal-
ta de mão-de-obra especializada, o que faz com que, por vezes, sejam “importados” esses 
profissionais de Estados vizinhos. Ao campus Imperatriz da UEMASUL está vinculado o 
Centro de Pesquisa em Arqueologia e História Timbira, com profissionais habilitados para a 
implantação de curso de graduação ou de pós-graduação stricto sensu nessa área do conhe-
cimento. Ademais, a UEMA ou a UFMA, em São Luís, podem contar com o apoio do Museu 
de Arqueologia e Paleontologia do Estado do Maranhão, vinculado à Secretaria de Estado 
da Cultura, igualmente dotado de profissionais capacitados para essa finalidade. Convênios 
podem ser montados entre essas instituições para garantir curso de graduação, modalidade 
bacharelado, em Arqueologia igualmente em São Luís (MA);

 e) Tecnólogo em Topografia e Agrimensura: em um ambiente onde há neces-
sidade frequente de demarcação, validação ou regularização cadastral de terras, há grandes 
oportunidades em aberto para a atuação desse tipo de profissional. Aliás, com base no atu-
al ZEE do Bioma Amazônico Maranhense, observou-se que uma das maiores necessidades 
apresentadas no contexto do território analisado é a correta utilização das terras e mitigação 
de conflitos a elas associados. Seja por esforços públicos, seja por necessidades da iniciativa 
privada, o Tecnólogo em Topografia e Agrimensura apresenta ampla aceitação de mercado e 
pode ser oferecido pela UEMA, tanto em Bacabal, quanto em São Luís, que já possuem em
funcionamento cursos na área de Engenharia Civil e cujos laboratórios e equipamentos po-
dem estar à disposição para o funcionamento desse c urso de nível superior. O campus de 
Açailândia da UEMASUL apresenta as mesmas oportunidades, carecendo, pois, de profes-
sores concursados na área ora evidenciada.

 A observância a essas sugestões técnicas agregará valor ao território e, por conseguin-
te, às pessoas, à economia e ao ambiente. Indica-se que devem ser consultadas essas reco-
mendações pelas Instituições de Estudos Superiores (IES) públicas do Estado do Maranhão 
na elaboração e implantação de seus planos de atuação.

5.4 Recomendações Gerais
 O ZEE do Estado do Maranhão – Etapa Bioma Amazônico deverá ser transformado 
em Lei Estadual para ser validado. Desse modo, é imperativo que seja avaliado e integrado 
aos planejamentos estratégicos institucionais, sobretudo pelos órgãos públicos que atuam 
no território analisado. As premissas de transversalidade de ações, de agregar valor infor-
macional sobre a realidade dos espaços totais regionais, na escala de trabalho 1:250.000, 
servirão para formatar e executar políticas de Estado para uma década inteira (2020-2030). 
Todavia, para que tal intento se materialize, faz-se necessário que:
 a) as secretarias estaduais, os órgãos públicos municipais e órgãos do Executivo fede-
ral que atuem no Bioma Amazônico no Estado do Maranhão possam ter acesso total e irres-
trito a toda a base de dados e informações produzida nessa etapa do ZEE. A melhor forma 
de permitir com o que este seja de fato um instrumento de planejamento e ordenamento do 
território, norteador de políticas públicas e efetivação de ações pelo Poder Público é permitir 
uma mudança paradigmática de cultura gerencial, ao permitir que as tomadas de decisão 
sejam pautadas em sólida base técnico-científica, desenvolvida com vistas à proteção am-
biental, mas também ao desenvolvimento econômico e social;

 b) permitir o acesso irrestrito das informações oficiais do ZEE para todos os cidadãos 
em ambiente web, bem como fomentar capacitações presenciais ou à distância sobre o uso 
das ferramentas e produtos cartográficos em plataforma freeware para gestores públicos, 
representantes dos ministérios públicos (Estadual e Federal), universitários, sindirealizar  
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revisões de Planos Plurianuais (PPA) ou as suas formatações, como serão os PPAs 2024-
2027 e 2028-2032, com base nos dados e informações elaborados para o Bioma Amazô-
nico no Estado do Maranhão. As ações devem ser pautadas nesta base técnico-científica, o 
que facilitará o planejamento estratégico governamental, bem como facilitará a aplicação 
de recursos públicos às áreas mais carentes de equipamentos, bens e serviços do território. 
Ademais, poderá incrementar a geração de tributos de forma adequada e fomento de novos 
arranjos produtivos, como os já citados neste documento;

 c) realizar revisões de Planos Plurianuais (PPA) ou as suas formatações, como serão 
os PPAs 2024-2027 e 2028-2032, com base nos dados e informações elaborados para o 
Bioma Amazônico no Estado do Maranhão. As ações devem ser pautadas nesta base técnico-
-científica, o que facilitará o planejamento estratégico governamental, bem como facilitará 
a aplicação de recursos públicos às áreas mais carentes de equipamentos, bens e serviços do 
território. Ademais, poderá incrementar a geração de tributos de forma adequada e fomento 
de novos arranjos produtivos, como os já citados neste documento;

 d) a iniciativa privada poderá ter acesso a informações concretas sobre as poten-
cialidades e limitações do território, facilitando suas decisões quanto aos investimentos 
potenciais recomendados por cada zona do Bioma Amazônico no Estado do Maranhão. A 
orientação quanto aos caminhos a seguir, os espaços e recursos a dispor e as formas de uso 
permitidas poderão gerar ganhos já a curto prazo (até 04 anos) após a aprovação do
presente ZEE.

 Por fim, há que se entender que os esforços conceptivos, metodológicos, procedimen-
tais e avaliativos dispostos no contexto da zonificação do Bioma Amazônico no Estado do 
Maranhão apresentam dinamismo próprio e que, se houver a opção política, social ou dos 
agentes econômicos que desenvolvem su total para uma condição absolutamente irreversí-
vel de caos socioprodutivo, ambiental e sociocultural.

 Dessa maneira, acreditando em um pacto pelo desenvolvimento integrado do recorte 
geográfico aqui trabalhado, indica-se a possibilidade de reversão dos danos em curso e de 
agregação de valor socioambiental e socioeconômico à Amazônia Maranhense. Isso, eviden-
temente, durante a próxima década e contando com a atuação conjugada, convergente, das 
forças governamentais, sociais, ambientalistas, produtivas e de entidades representativas 
que têm nessa área uma possibilidade de galgar futuros diferentes, promissores, em todos 
os aspectos. as atividades no território analisado de serem mantidas as atuais formas de uso 
e pressões do território, a convergência de fatores em vigor podem conduzir facilmente esse 
espaço.
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APÊNDICE A - ZONAS DE PLANEJAMENTO A PARTIR DA PRESSÃO 
PELO USO DA TERRA DO BIOMA AMAZÔNICO NO

ESTADO DO MARANHÃO COM A APLICAÇÃO DA
METODOLOGIA DE SWOT

QUADRO 01: ZONA 1 – BAIXO GURUPI

QUADRO 02: ZONA 2-A – CORREDOR BR-316

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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QUADRO 03: ZONA 2-B – ALTO PERICUMÃ

QUADRO 04: ZONA 3 – REENTRÂNCIAS MARANHENSES

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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QUADRO 05: ZONA 4 – BAIXADA MARANHENSE

QUADRO 06: ZONA 5 – UPAON-AÇU

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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QUADRO 08: ZONA 7 – COCAIS

QUADRO 09: ZONA 8 – SERRAS

QUADRO 07: ZONA 6 – MUNIM

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).



Zonificação do território – Etapa Bioma Amazônico . 139

QUADRO 10: ZONA 9-A – PLANALTO SUDOESTE

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

QUADRO 11: ZONA 9-B – BICO DO PAPAGAIO

QUADRO 12: ZONA 10 – GRAJAÚ

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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QUADRO 15: ZONA 11-C - ARARIBOIA

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

QUADRO 13: ZONA 11-A - GURUPI

QUADRO 14: ZONA 11-B - PINDARÉ

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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QUADRO 16: ZONA 11-D – CORREDOR CANELA – GUAJAJARA 1

QUADRO 17: ZONA 11-E – CORREDOR CANELA – GUAJAJARA 2

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Fonte: Organizado pelos autores (2019).
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